
CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI 478/2014 DE 08/10/2014 

Promovente: 

Ver. DAVID SOARES (PSD) 

Ementa: 

AUTORIZA A PREFEITURA CRIAR CONVÊNIOS COM A FECOMÊRCIO SP 
FLEXIBILIZANDO 0  HORÁRIO  DO  COMERCIO E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
28° GV — VEREADOR DAVID SOARES 

PROJETO LEGISLATIVO No 
PL 

478/201 4  

"Autoriza a Prefeitura criar convênios com a 
Fecomércio SP flexibilizando o horário do comércio 
e dá outras providências." 

A  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 

Art. lo - Fica a Prefeitura autorizada a firmar parcerias e convênios com a Fecomércio SP a 

fim de estender e flexibilizar o horário do comércio do  Município  de São Paulo. 

§1 0  - A flexibilização e extensão de horário que trata o caput, ficará a cargo da parceria 

firmada, estipulando os dias e horários de extensão, bem como, os feriados e datas 

especiais.  

§20  - Esta parceria deverá atender a flexibilização e extensão de horários, conforme cada 

tipo de comércio com sua respectiva demanda, respeitando as limitações de cada local. 

Art. 20  - A Prefeitura poderá criar "Programa do Comerciante Amigo" o qual incentiva a 

criação de novas oportunidades de empregos e através deste incentivo fornecer alguma 

isenção  fiscal ou tributária, para os comerciantes que aderirem a esta parceria, desde que  

comprove a abertura de novas vagas para cumprimento desta parceria. 

Art. 3 0  - Caberá ao comerciante interessado realizar seu cadastramento neste "Programa do 

Comerciante Amigo" de Parceria com a Prefeitura e Fecomércio SP, através de meios 

eletrônicos a serem informados pelo Executivo. 

Art. 40  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias suplementadas se necessárias. 

Art. 5 0  - 0 Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de 

sua publicação, revogadas as  disposições  em contrário. 

Sala das sessões, em 

DAV 	ARES 
V ea PSD 

r011iPE DE PUBLICAÇA0 

1 1 NOV 2014 

SGP. 42 

Gabinete: Viaduto Jacarei. 100- 10° andar - Sala 1005. 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

28° GV — VEREADOR DAVID SOARES 

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura intenta proporcionar maior flexibilidade do horário de 

comércio e consequentemente gerar maiores e novas oportunidades. 

A solução mais lógica para o incremento da atividade econômica e com isso, 

aumento de empregos, renda e geração de tributos é que os estabelecimentos funcionem 

de forma livre, e que cada comerciante possa atender à demanda no horário em que ela 

existir. 

Um dos aspectos a serem destacados com esta propositura é que a limitação de 

horário da atividade econômica significa diminuição ou  estagnação  da geração de renda e 

tributos, e, portanto, impacto direto na economia, aspecto de extrema relevância ao 

desenvolvimento e  à promoção humana. 

Em contrapartida, quanto mais  flexível  estiver o horário da atividade econômica, 

maior será o número de empregos gerados, especialmente se considerada a limitação de 

jornada estabelecida pela Constituição da República (art. 7 0 , XIII). Desta forma, com a 

extensão do horário de comércio, intentasse promover maiores vagas de emprego, ao invés 

de sobrecarregar o empregado com horas extras. 

Para tanto, a sugestão de criar uma parceria entre a Fecomércio, que representa o 

comércio do Estado de São Paulo, com a Prefeitura que fiscaliza e regulamenta o comércio 

no  Município e desta forma, podendo, inclusive gerar um "Programa do Comerciante Amigo" 

propondo algum retorno para aqueles que aderirem, podendo ser na esfera tributária ou 

fiscal. 

Portanto, apelo aos ilustres pares à imediata aprovação deste projeto com medida de 

inteira  justiça. 

Sala das sessões, em 

Gabinete: Viaduto Jacarei, 100- 10° andar - Sala 1005. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 	01-478 	de 20 	14 	 	 (a ) 	  

Adelina Cicone 
A UI stern e Parlamentar 

Registro 100.406 
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CÁIVIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°478/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.00v.br ,  , www.al.sp.clov.br  e no site www.prefeitura.sp.gov .billeciislacão,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição da República, arts.6° e seguintes; 

- Decreto-Lei Federal n° 5.452, de 1° de maio de 1943, que aprova a Consolidação das 
Leis do Trabalho, arts. 66 e seguintes; 

- Lei Federal n° 605, de 5 de janeiro de 1949, que regulamenta o repouso semanal 
remunerado e o pagamento de salário nos dias feriados e religiosos; 

- Decreto Federal n° 27.048, que aprova o regulamento da Lei n° 605, de 5 de janeiro 
de 1949, que dispõe sobre o repouso semanal remunerado e o pagamento de salário 
nos dias feriados civis e religiosos; 

- Lei Federal n° 10.101, de 19 de dezembro de 2000, que dispõe sobre a participação 
dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa, e dá outras providências; 
alterada pela Lei n° 11.603, de 5 de dezembro de 2007; 

- Lei Orgânica do Município, arts. 160 e seguintes; 

- Lei Municipal n° 11.354, de 5 de maio de 1993, que dispõe sobre o funcionamento do 
comércio no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.879, de 13 de julho de 1999, que dispõe sobre o horário de 
funcionamento dos bares na Cidade de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.473, de 26 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a concessão 
de autorização de funcionamento do comércio varejista aos domingos, e dá outras 
providências; alterada pela Lei n° 14.776, de 18 de junho de 2008; 

- Lei Municipal n° 16.009, de 6 de junho de 2014, que dispõe sobre o funcionamento 
do comércio varejista, de estabelecimentos e outras atividades, no feriado de 12 de 
junho de 2014, estabelecido pela Lei n° 15.996, de 23 de maio de 2014, e dá outras 
providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0478/14 - pesquisa 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 577/09, que altera a redação da Lei n° 14.776, de 18 de junho de 2008, que 
dispõe sobre a concessão de autorização de funcionamento do comércio em geral aos 
domingos e feriados e dá outras providências; 

- PL 171/13, que altera a Lei n° 12.879, de 13 de julho de 1999, que dispõe sobre o 
horário de funcionamento dos bares na Cidade de São Paulo, para reduzir o valor da 
multa estabelecida, e dá outras providências; 

- PL 135/13, que estabelece normas especiais para funcionamento de bares e 
similares nos bairros residenciais de acordo com o plano diretor da Cidade; 

- PL 594/13, que institui a Rua 24 horas, altera a Lei n° 12.879, de 13 de julho de 
1999, revoga a Lei 12.273 de 19 de dezembro de 1996, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

Verifica-se que os artigos 1° e 2° do presente projeto de lei podem vir a configurar a 
hipótese prevista no precedente regimental n° 02/93, que considera manifestamente 
insconstitucionais os projetos autorizativos impróprios, autorizações por Lei que o 
Legislativo concede ao Executivo sem que este as tenha pedido, por ferirem o 
princípio da separação entre os Poderes. 

Contudo, a despeito do previsto no art. 212, inciso I, do Regimento Interno, segundo o 
qual serão restituídas ao autor as proposições manifestamente incosntitucionais, 
encaminhe-se ã Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
nos termos do despacho de fls. 03, eis que a Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, no exercício da competência prevista no art. 47, inciso I, letra 
"b", do Regimento Interno poderá, ao apreciar a proposta, avaliar a necessidade de 
oferecer um substitutivo à mesma, para adequá-la ao precedente regimental n° 02/93. 

São Paulo, 15 de dezembro de 2014. 

Marce a Fa o lacaglia 
Procurador Legislativa 

OAB/SLg 111.393 

Christiana Sá 1ra Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.govbr 
PL0478/14 - pesquisa 
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28/11/2014 	 C onstituicao-Com pilado 

001a n' 	6  d 

Presidência da Repúblic de „PAc.  
Casa Civil 	 Maria Jo 

Subchefia para Assuntos JurídicO" "" 
ra 

'o-RF 10.940 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão  

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5° 

ÍNDICE TEMÁTICO 

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 

gurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes 
princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

htt )://www pl anal to.gov . br/ccivi I 03/constituicao/ConstituicaoCom pi I ado. htm 
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28/11/2014 	 Constituicao-Com pilado 
n' 	O 	do prqç. 

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por proceSa6....liffilWaeludicialoM 
administrativo; 	 iuncJon - rio 

J C Ove 
LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise  a -  anula - ilesivcro.ao 

patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, ã moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao 
patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da 
sucumbência; 

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de 
recursos; 

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo 
fixado na sentença; 

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei: 

a) o registro civil de nascimento; 

b) a certidão de óbito; 

LXXVII - são gratuitas as ações de "habeas-corpus" e "habeas-data", e, na forma da lei, os atos 
necessários ao exercício da cidadania. 

LXXVIII a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e 
nm meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) 

§ 1° - As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata. 

§ 20 - Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e 
dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja 
parte. 

§ 3° Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa 
do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão 
equivalentes às emendas constitucionais. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) (Atos  
aprovados na forma deste parágrafo) 

§ 4° O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação tenha manifestado 
adesão. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) 

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS SOCIAIS 

Art. 6° São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na 
forma desta Constituição. íRedação dada pela Emenda Constitucional n° 64, de 2010) 

Art. 7° São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua 
condição social: 

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei 
complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros direitos; 

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário; 

III - fundo de garantia do tempo de serviço; 

IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas necessidades vitais 
básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e 
previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação 
para qualquer fim; 

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho; 

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo; 

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem remuneração variável; 

http://www .planalto.qov.br/ccivi  I 03/constituicao/Constitui caoCom pilado.htm 
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28/11/2014 	 Constituicao-Com pi lado 	 P-"olha r 	 proc. N° 1- 
VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da apontaela'afg -A—cie 2034  

IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno; 

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa; 

XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, 
participação na gestão da empresa, conforme definido em lei; 

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998)  

excepcionalmente, 

nos termos da lei; 

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada 
a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho; (vide 
Decreto-Lei n° 5.452, de 1943) 

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, salvo 
negociação coletiva; 

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos; 

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta por cento à do normal; 
(Vide Del 5.452. art. 59 § 1°)  

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal; 

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de cento e vinte dias; 

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei; 

XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei; 

XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta dias, nos termos da lei; 

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança; 

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei; 

XXIV - aposentadoria; 

XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 (cinco) anos de idade em 
creches e pré-escolas; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 53. de 2006)  

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho; 

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei; 

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que 
este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa; 

XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo prescricional de cinco 
anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção do contrato de trabalho; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 28, de 25/05/2000) 

a) (Revogada). ¡Redação dada pela Emenda Constitucional n° 28. de 25/05/2000) 

b) (Revogada). (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 28, de 25/05/2000)  

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de 
sexo, idade, cor ou estado civil; 

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador 
portador de deficiência; 

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre os profissionais 
respectivos; 
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Folha n' 	O do proc. Presidência da República N° 	
2a1.11  

Casa Civil 	 O fu n 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 
 

Maria Jo, é 
Técnico Aginin 

DECRETO-LEI N.° 5.452. DE 1° DE MAIO DE 1943 

Texto compilado 

Vide Decreto-Lei n° 127. de 1967 
ri° 13.015. de 2014) 

Vigência  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este decreto-lei acompanha, com as alterações por ela introduzidas na legislação 
vigente. 

Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou de emergência, bem como as que não tenham aplicação em todo o tenitório 
nacional. 

Art. 2° O presente decreto-lei entrará em vigor em 10 de novembro de 1943. 

Rio de Janeiro, 1 de maio de 1943, 122° da Independência e 55° da República. 

GETÚLIO VARGAS. 
xandre Marcondes Filho. 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 9.8.1943 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

TITULO I 

INTRODUÇÃO 

Art. 1° - Esta Consolidação estatui as normas que regulam as relações individuais e coletivas de trabalho, nela previstas. 

Art. 2° - Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a 
prestação pessoal de serviço. 

§ 1° - Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclusivos da relação de emprego, os profissionais liberais, as instituições de beneficência, as 
associações recreativas ou outras instituições sem fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como empregados. 

§ 20 - Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, personalidade jurídica própria, estiverem sob a direção, controle ou 
administração de outra, constituindo grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica, serão, para os efeitos da relação de emprego, 
solidariamente responsáveis a empresa principal e cada uma das subordinadas. 

Art. 3° - Considera-se empregado toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante 
salário. 

Parágrafo único - Não haverá distinções relativas à espécie de emprego e à condição de trabalhador, nem entre o trabalho intelectual, técnico e manual. 

Art. 4° - Considera-se como de serviço efetivo o período em que o empregado esteja à disposição do empregador, aguardando ou executando ordens, salvo 
disposição especial expressamente consignada. 

Parágrafo único - Computar-se-ão, na contagem de tempo de serviço, para efeito de indenização e estabilidade, os períodos em que o empregado estiver 
afastado do trabalho prestando serviço militar ... (VETADO) ... e por motivo de acidente do trabalho.  (Incluído Dela Lei n°4.072. de 16.6.1962) 

Art. 5° - A todo trabalho de igual valor corresponderá salário igual, sem distinção de sexo. 

earaeteMada-a-releeãe-Ele-emprege: 

Art. 62  Não se distingue entre o trabalho realizado no estabelecimento do empregador, o executado no domicílio do empregado e o realizado a distância, 
desde que estejam caracterizados os pressupostos da relação de emprego. (Redação dada cela Lei ri° 12.551. de 20111 

Parágrafo único. Os meios telemáticos e informatizados de comando, controle e supervisão se equiparam, para fins de subordinação jurídica, aos meios 
pessoais e diretos de comando, controle e supervisão do trabalho alheio. (Incluído Dela Lei n° 12.551. de 2011) 

Art. 7° Os preceitos constantes da presente Consolidação salvo quando fôr em cada caso, expressamente determinado em contrário, não se aplicam : 
(Redação dada óelo Decreto-lei n° 8.079, 11.10.1945) 

a) aos empregados domésticos, assim considerados, de um modo geral, os que prestam serviços de natureza não-econômica à pessoa ou à família, no 
âmbito residencial destas; 

b) aos trabalhadores rurais, assim considerados aqueles que, exercendo funções diretamente ligadas à agricultura e à pecuária, não sejam empregados em 
atividades que, pelos métodos de execução dos respectivos trabalhos ou pela finalidade de suas operações, se classifiquem como industriais ou comerciais; 

jVide Lei n° 12.619. de 2012) (Vide Lei  
Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 
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§ 2° - Nos casos de excesso de horário por motivo de força maior, a remuneração da hora excedente não será infe lgrreAlgr, 
de excesso previstos neste artigo, a remuneração será, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) superior à da hora natinal~ 
12 (doze) horas, desde que a lei não fixe expressamente outro limite. 1 uncicm 

§ 3° - Sempre que ocorrer interrupção do trabalho, resultante de causas acidentais, ou de força maior, que determirem 	 agealização, 
a duração do trabalho poderá ser prorrogada pelo tempo necessário até o máximo de 2 (duas) horas, durante o número de`diís i 	s à recuperarA9 do 
tempo perdido, desde que não exceda de 10 (dez) horas diárias, em período não superior a 45 (quarenta e cinco) dias por ano, sujeita essa z uperação à prévia 
autorização da autoridade competente. 

Art. 62- Não são abrangidos pelo regime previsto neste capítulo:  (Redação dada pela Lei n° 8.966. de 2712.1994) 

I - os empregados que exercem atividade externa incompatível com a fixação de horário de trabalho, devendo tal condição ser anotada na Carteira de 
Trabalho e Previdência Social e no registro de empregados;  (Incluído pela Lei n° 8.966. de 27.12.1994) 

II - os gerentes, assim considerados os exercentes de cargos de gestão, aos quais se equiparam, para efeito do disposto neste artigo, os diretores e 
chefes de departamento ou filial.  (Incluído pela Lei n° 8.966. de 27.12.1994)  

Parágrafo único - O regime previsto neste capítulo será aplicável aos empregados mencionados no inciso II deste artigo, quando o salário do cargo de 
confiança, compreendendo a gratificação de função, se houver, for inferior ao valor do respectivo salário efetivo acrescido de 40% (quarenta por cento). (Incluído 
pela Lei n° 8.966. de 27.12.1994) 

e icipante do regime deste Capitulo. 
Art. 63 - Não haverá distinção entre empregados e interessados, e a participação em lucros e comissões, salvo em lucros de caráter social, não exclui o 

Art. 64 - O salário-hora normal, no caso de empregado mensalista, será obtido dividindo-se o salário mensal correspondente à duração do trabalho, a que se 
refere o art. 58, por 30 (trinta) vezes o número de horas dessa duração. 

Parágrafo único - Sendo o número de dias inferior a 30 (trinta), adotar-se-á para o cálculo, em lugar desse número, o de dias de trabalho por mês. 

Art. 65 - No caso do empregado diarista, o salário-hora normal será obtido dividindo-se o salário diário correspondente à duração do trabalho, estabelecido 
no art. 58, pelo número de horas de efetivo trabalho. 

SEÇÃO III 

DOS PERÍODOS DE DESCANSO 

Art. 66 - Entre 2 (duas) jornadas de trabalho haverá um período mínimo de 11 (onze) horas consecutivas para descanso. 

Art. 67 - Será assegurado a todo empregado um descanso semanal de 24 (vinte e quatro) horas consecutivas, o qual, salvo motivo de conveniência pública 
ou necessidade imperiosa do serviço, deverá coincidir com o domingo, no todo ou em parte. 

Parágrafo único - Nos serviços que exijam trabalho aos domingos, com exceção quanto aos elencos teatrais, será estabelecida escala de revezamento, 
mensalmente organizada e constando de quadro sujeito à fiscalização. 

Art. 68 - O trabalho em domingo, seja total ou parcial, na forma do art. 67, será sempre subordinado à permissão prévia da autoridade competente em 
matéria de trabalho. 

Parágrafo único - A permissão será concedida a titulo permanente nas atividades que, por sua natureza ou pela conveniência pública, devem ser exercidas 

G
domingos, cabendo ao Ministro do Trabalho, Industrie e Comercio, expedir instruções em que sejam especificadas tais atividades. Nos demais casos, ela 
dada sob forma transitória, com discriminação do período autorizado, o qual, de cada vez, não excederá de 60 (sessenta) dias. 

Art. 69 - Na regulamentação do funcionamento de atividades sujeitas ao regime deste Capítulo, os municípios atenderão aos preceitos nele estabelecidos, 
e as regras que venham a fixar não poderão contrariar tais preceitos nem as instruções que, para seu cumprimento, forem expedidas pelas autoridades 
competentes em matéria de trabalho. 

Eles-aftlges-eitafies, 

Art. 70 - Salvo o disposto nos artigos 68 e 69, é vedado o trabalho em dias feriados nacionais e feriados religiosos, nos tèrmos da legislação própria. 
(Redação dada pelo Decreto-lei n° 229. de 28.2.1967) 

Art. 71 - Em qualquer trabalho contínuo, cuja duração exceda de 6 (seis) horas, é obrigatória a concessão de um intervalo para repouso ou alimentação, o 
qual será, no mínimo, de 1 (uma) hora e, salvo acordo escrito ou contrato coletivo em contrário, não poderá exceder de 2 (duas) horas. 

§ 1° - Não excedendo de 6 (seis) horas o trabalho, será, entretanto, obrigatório um intervalo de 15 (quinze) minutos quando a duração ultrapassar 4 (quatro) 
horas. 

§ 2° - Os intervalos de descanso não serão computados na duração do trabalho. 

§ 3° O limite mínimo de uma hora para repouso ou refeição poderá ser reduzido por ato do Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, quando ouvido o 
Serviço de Alimentação de Previdência Social, se verificar que o estabelecimento atende integralmente às exigências concementes à organização dos refeitórios, 
e quando os respectivos empregados não estiverem sob regime de trabalho prorrogado a horas suplementares. 

§ 4° - Quando o intervalo para repouso e alimentação, previsto neste artigo, não for concedido pelo empregador, este ficará obrigado a remunerar o período 
correspondente com um acréscimo de no mínimo 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor da remuneração da hora normal de trabalho. (Incluído pela Lei n° 8.923, 
de 27.7.1994) 

§ 5° Os intervalos expressos no caput e no § 1 2  poderão ser fracionados quando compreendidos entre o término da primeira hora trabalhada e o início da 
última hora trabalhada, desde que previsto em convenção ou acordo coletivo de trabalho, ante a natureza do serviço e em virtude das condições especiais do 
trabalho a que são submetidos estritamente os motoristas, cobradores, fiscalização de campo e afins nos serviços de operação de veículos rodoviários, 
empregados no setor de transporte coletivo de passageiros, mantida a mesma remuneração e concedidos intervalos para descanso menores e fracionados ao 

nnw ^1 . 1nr.), n3reenreto- eildel5452.htm 
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final de cada viagem, não descontados da jornada. (Incluído pela Lei n° 12.619. de 2012) Niaêncial 

Art. 72 - Nos serviços permanentes de mecanografia (datilografia, escrituração ou cálculo), a cada período de 
correspondera um repouso de 10 (dez) minutos não deduzidos da duração normal de trabalho. 

SEÇÃO IV 

DO TRABALHO NOTURNO 

Art. 73. Salvo nos casos de revezamento semanal ou quinzenal, o trabalho noturno terá remuneração superior a do diurno e, para esse efeito, sua 
remuneração terá um acréscimo de 20 % (vinte por cento), pelo menos, sobre a hora diuma.(Redação dada pelo Decreto-lei n° 9.666. de 1946) 

§ 1° A hora do trabalho noturno será computada como de 52 minutos e 30 segundos. (Redação dada Delo Decreto-lei n° 9.666. de 1946) 

§ 2° Considera-se noturno, para os efeitos deste artigo, o trabalho executado entre as 22 horas de um dia e as 5 horas do dia seguinte. (Redação dada Pelo 
Decreto-lei n° 9.666. de 1946)  

§ 30  O acréscimo, a que se refere o presente artigo, em se tratando de empresas que não mantêm, pela natureza de suas atividades, trabalho noturno 
habitual, será feito, tendo em vista os quantitativos pagos por trabalhos diurnos de natureza semelhante. Em relação às empresas cujo trabalho noturno decorra 
da natureza de suas atividades, o aumento será calculado sobre o salário mínimo geral vigente na região, não sendo devido quando exceder desse limite, já 
acrescido da percentagem. (Redação dada pelo Decreto-lei n° 9.666. de 1946) 

§ 4° Nos horários mistos, assim entendidos os que abrangem períodos diurnos e noturnos, aplica-se às horas de trabalho noturno o disposto neste artigo e 
seus parágrafos. (Redação dada pelo Decreto-lei n° 9.666. de 1946) 

§ 50  Ás prorrogações do trabalho noturno aplica-se o disposto neste capítulo. (Incluído pelo Decreto-lei n°9.666. de 1946) 

SEÇÃO V 

DO QUADRO DE HORÁRIO 

Art. 74 - O horário do trabalho constará de quadro, organizado conforme modelo expedido pelo Ministro do Trabalho, Industria e Comercio, e afixado em 
lugar bem visível. Esse quadro será discriminativo no caso de não ser o horário único para todos os empregados de uma mesma seção ou turma. 

§ 1° - O horário de trabalho será anotado em registro de empregados com a indicação de acordos ou contratos coletivos porventura celebrados. 

devende-seF-ass-ifielades-ee-interveles-aara-Feparee, 

§ 2° - Para os estabelecimentos de mais de dez trabalhadores será obrigatória a anotação da hora de entrada e de saída, em registro manual, mecânico ou 
eletrônico, conforme instruções a serem expedidas pelo Ministério do Trabalho, devendo haver pré-assinalação do período de repouso. (Redação dada pela Lei n° 
7.855. de 24.10.1989) 

§ 3° - Se o trabalho for executado fora do estabelecimento, o horário dos empregados constará, explicitamente, de ficha ou papeleta em seu poder, sem 
prejuízo do que dispõe o § 1° deste artigo. 

SEÇÃO VI 

DAS PENALIDADES 

Art. 75 - Os infratores dos dispositivos do presente Capítulo incorrerão na multa de cinquenta a cinco mil cruzeiros, segundo a natureza da infração, sua 
tensão e a intenção de quem a praticou, aplicada em dobro no caso de reincidência e oposição à fiscalização ou desacato à autoridade. 

Parágrafo único - São competentes para impor penalidades, no Distrito Federal, a autoridade de 10  instância do Departamento Nacional do Trabalho e, nos 
Estados e no Território do Acre, as autoridades regionais do Ministério do Trabalho, Industria e Comercio. 

CAPITULO III 

DO SALÁRIO MINIMO 

SEÇÃO I 

DO CONCEITO 

Art. 76 - Salário mínimo é a contraprestação mínima devida e paga diretamente pelo empregador a todo trabalhador, inclusive ao trabalhador rural, sem 
distinção de sexo, por dia normal de serviço, e capaz de satisfazer, em determinada época e região do País, as suas necessidades normais de alimentação, 
habitação, vestuário, higiene e transporte. 

fenne-que-este-Gapítule-dieS~gado  Dela Lei n° 4.589. de 11.12.19641 

Art. 78 - Quando o salário for ajustado por empreitada, ou convencionado por tarefa ou peça, será garantida ao trabalhador uma remuneração diária nunca 
inferior à do salário mínimo por dia normal da região, zona ou subzona. 

Parágrafo único. Quando o salário-mínimo mensal do empregado a comissão ou que tenha direito a percentagem for integrado por parte fixa e parte 
variável, ser-lhe-á sempre garantido o salário-mínimo, vedado qualquer desconto em mês subseqüente a título de compensação. (Incluído pelo Decreto-lei n° 229.  
de 28.2.1967) 

(Revogado pelo Lei n° 4.589. de 11.1219641 

subeena: 
• . 	- 	 - 	 - 	 •• 	 • 	 : 
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Art. 381 -O trabalho noturno das mulheres terá salário superior ao diurno. 

§ 1° - Para os fins desse artigo, os salários serão acrescidos duma percentagem adicional de 20% (vinte por cento) no mínimo. 

§ 2° - Cada hora do período noturno de trabalho das mulheres terá 52 (cinqüenta e dois) minutos e 30 (trinta) segundos. 

SEÇÃO III 

DOS PERÍODOS DE DESCANSO 

Art. 382- Entre 2 (duas) jornadas de trabalho, haverá um intervalo de 11(onze) horas consecutivas, no mínimo, destinado ao repouso. 

Art. 383 - Durante a jornada de trabalho, será concedido à empregada um período para refeição e repouso não inferior a 1 (uma) hora nem superior a 2 
(duas) horas salvo a hipótese prevista no art. 71, § 3°. 

Art. 384 - Em caso de prorrogação do horário normal, será obrigatório um descanso de 15 (quinze) minutos no mínimo, antes do início do período 
extraordinário do trabalho. 

Art. 385 - O descanso semanal será de 24 (vinte e quatro) horas consecutivas e coincidira no todo ou em parte com o domingo, salvo motivo de 
veniência pública ou necessidade imperiosa de serviço, a juízo da autoridade competente, na forma das disposições gerais, caso em que recairá em outro 

dia. 

Parágrafo único - Observar-se-ão, igualmente, os preceitos da legislação geral sobre a proibição de trabalho nos feriados civis e religiosos. 

Art. 386 - Havendo trabalho aos domingos, será organizada uma escala de revezamento quinzenal, que favoreça o repouso dominical. 

SEÇÃO IV 

DOS MÉTODOS E LOCAIS DE TRABALHO 

Ar4,387----É-preibide-e-traba4he-ele-Feali4eE 

_ _ 	. _ 	_ 	 -Ia 	07 	de 4 0.19; • 

Art. 388 - Em virtude de exame e parecer da autoridade competente, o Ministro do Trabalho, Industrie e Comercio poderá estabelecer derrogações totais ou 
parciais às proibições a que alude o artigo anterior, quando tiver desaparecido, nos serviços considerados perigosos ou insalubres, todo e qualquer caráter 
perigoso ou prejudicial mediante a aplicação de novos métodos de trabalho ou pelo emprego de medidas de ordem preventiva. 

AFÉ380-Tede-empfegatler--será-ehfigade+ 

" 	 - 	 .... • 	 - 	 - 

Art. 389- Toda empresa é obrigada: (Redação dada Dolo Decreto-lei n°229. de 28.2.1967) 

I - a prover os estabelecimentos de medidas concementes à higienização dos métodos e locais de trabalho, tais como ventilação e iluminação e outros que 
se fizerem necessários à segurança e ao conforto das mulheres, a critério da autoridade competente; (Incluído Dolo Decreto-lei n° 229. de 28.2.1967) 

II - a instalar bebedouros, lavatórios, aparelhos sanitários; dispor de cadeiras ou bancos, em número suficiente, que permitam às mulheres trabalhar sem 
grande esgotamento físico; (Incluído Delo Decreto-lei n° 229. de 28.2.1967) 

III - a instalar vestiários com armários individuais privativos das mulheres, exceto os estabelecimentos comerciais, escritórios, bancos e atividades afins, 
em que não seja exigida a troca de roupa e outros, a critério da autoridade competente em matéria de segurança e higiene do trabalho, admitindo-se como 
suficientes as gavetas ou escaninhos, onde possam as empregadas guardar seus pertences; Oncluido Dolo Decreto-lei n° 229. de 28.2.19671 

IV - a fornecer, gratuitamente, a juízo da autoridade competente, os recursos de proteção individual, tais como óculos, máscaras, luvas e roupas especiais, 
para a defesa dos olhos, do aparelho respiratório e da pele, de acordo com a natureza do trabalho. (Incluído oelo Decreto-lei n° 229. de 28.2.19671 

§ 1° - Os estabelecimentos em que trabalharem pelo menos 30 (trinta) mulheres com mais de 16 (dezesseis) anos de idade terão local apropriado onde seja 
permitido às empregadas guardar sob vigilância e assistência os seus filhos no período da amamentação. (Incluído Delo Decreto-lei n° 229. de 28.2.1967) 

§ 2° - A exigência do § 1° poderá ser suprida por meio de creches distritais mantidas, diretamente ou mediante convênios, com outras entidades públicas 
ou privadas, pelas próprias empresas, em regime comunitário, ou a cargo do SESI, do SESC, da LBA ou de entidades sindicais. (Incluído Dolo Decreto-lei n° 

229, de 28.2.1967) 

Art. 390 - Ao empregador é vedado empregar a mulher em serviço que demande o emprego de força muscular superior a 20 (vinte) quilos para o trabalho 
continuo, ou 25 (vinte e cinco) quilos para o trabalho ocasional. 

Parágrafo único - Não está compreendida na determinação deste artigo a remoção de material feita por impulsão ou tração de vagonetes sobre trilhos, de 
carros de mão ou quaisquer aparelhos mecânicos. 

Art. 390-A. IVETAD01. (Incluído pela Lei n° 9.799, de 1999) 

1^11 .-r/Itnnnitni planalto.cov.br/ccivil  03/decreto- lei/de15452.htm 
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c'lh, ,,a n°----A__3__ 	do ofs.).  
Presidência da RepúblicacTf-.--12----- ,0 	d 20t 

Casa Civil 	 Mar a Jc 
Técnico :4,(Jrn 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 
!veira 

o-FRF 10.940 

LEI N° 605. DE 5 DE JANEIRO DE 1949.  

Regulamento 	 Repouso semanal remunerado e o pagamento de salário 
nos dias feriados civis e religiosos. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
lei: 

Art. 1° Todo empregado tem direito ao repouso semanal remunerado de vinte e quatro horas consecutivas, 
preferentemente aos domingos e, nos limites das exigências técnicas das empresas, nos feriados civis e 
religiosos, de acordo com a tradição local. 

Art. 20  Entre os empregados a que se refere esta lei, incluem-se os trabalhos rurais, salvo os que operem 
em qualquer regime de parceria, meação, ou forma semelhante de participação na produção. 

Art. 3° O regime desta lei será extensivo àqueles que, sob forma autônoma, trabalhem agrupados, por 
•rmédio de Sindicato, Caixa Portuária, ou entidade congênere. A remuneração do repouso obrigatório, nesse 
caso, consistirá no acréscimo de um 1/6 (um sexto) calculado sobre os salários efetivamente percebidos pelo 
trabalhador e paga juntamente com os mesmos. 

Art. 4° É devido o repouso semanal remunerado, nos termos desta lei, aos trabalhadores das autarquias e 
de empresas industriais, ou sob administração da União, dos Estados e dos Municípios ou incorporadas nos 
seus patrimônios, que não estejam subordinados ao regime do funcionalismo público. 

Art. 5° Esta lei não se aplica às seguintes pessoas: 

não cconômica c pcssoa ou a família no âmbito rcsidcncial dcstas; 	(Revogada pela Lei n 11.324, de 
2006) 

b) aos funcionários públicos da União, dos Estados e dos Municípios e aos respectivos extranumerários 
em serviço nas próprias repartições; 

c) aos servidores de autarquias paraestatais, desde que sujeitos a regime próprio de proteção ao trabalho 
que lhes assegure situação análoga à dos funcionários públicos. 

Parágrafo único. São exigências técnicas, para os efeitos desta lei, as que, pelas condições peculiares às 
atividades da empresa, ou em razão do interesse público, tomem indispensável a continuidade do serviço. 

Art. 6° Não será devida a remuneração quando, sem motivo justificado, o empregado não tiver trabalhado 
durante toda a semana anterior, cumprindo integralmente o seu horário de trabalho. 

§ 1° São motivos justificados: 

a) os previstos no artigo 473 e seu parágrafo único da Consolidação das Leis do Trabalho; 

b) a ausência do empregado devidamente justificada, a critério da administração do estabelecimento; 

c) a paralisação do serviço nos dias em que, por conveniência do empregador, não tenha havido trabalho; 

d) a ausência do empregado, até três dias consecutivos, em virtude do seu casamento; 

e) a falta ao serviço com fundamento na lei sobre acidente do trabalho; 

f) a doença do empregado, devidamente comprovada. 

htty.//www.planalto.cdv.briccivil 03/1eis/10605.htm 
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(Revogado pela Lei n° 9.093, de 

28/11/2014 
	

L0605 	
Folha 

trabalhar o  cmprcgado, de médico dc sua escolha. 	
O
N"

funcloná,`o de 
proc. 

§ 2° A doença será comprovada mediante atestado de médico da instituição da pr" ,,i 	 a que 
estiver filiado o empregado, e, na falta dêste e sucessivamente, de médico do Servitb , Sociald o éreio ou da 
Indústria; de médico da emprêsa ou por ela designado; de médico a serviço de representação fed rál, egtãdual 
ou municipal incumbido de assuntos de higiene ou de saúde pública; ou não existindo êstes, na localidade em 
que trabalhar, de médico de sua escôlha. {Redação dada pela Lei n° 2.761. de 26.4.56) 

§ 3° Nas empresas em que vigorar regime de trabalho reduzido, a freqüência exigida corresponderá ao 
número de dias em que o empregado tiver de trabalhar. 

Art. 7° A remuneração do repouso semanal corresponderá: 

her-as-rmdialeFFientaFes 

a) para os que trabalham por dia, semana, quinzena ou mês, à de um dia de serviço, computadas as horas 
extraordinárias habitualmente prestadas; 	(Redação dada pela Lei n° 7.415. de 09.12.85) 

"Z. 

complementares; 

Ilik b) para os que trabalham por hora, à sua jornada norma de trabalho, computadas as horas extraordinárias 
bitualmente prestadas; (Redação dada pela Lei n° 7.415, de 09.12.85) 

c) para os que trabalham por tarefa ou peça, o equivalente ao salário correspondente às tarefas ou peças 
feitas durante a semana, no horário normal de trabalho, dividido pelos dias de serviço efetivamente prestados ao 
empregador; 

d) para o empregado em domicílio, o equivalente ao quociente da divisão por 6 (seis) da importância total 
da sua produção na semana. 

§ 1° Os empregados cujos salários não sofram descontos por motivo de feriados civis ou religiosos são 
considerados já remunerados nesses mesmos dias de repouso, conquanto tenham direito à remuneração 
dominical. 

§ 2° Consideram-se já remunerados os dias de repouso semanal do empregado mensalista ou 
quinzenalista cujo cálculo de salário mensal ou quinzenal, ou cujos descontos por falta sejam efetuados na base 
do número de dias do mês ou de 30 (trinta) e 15 (quinze) diárias, respectivamente. 

Art. 8° Excetuados os casos em que a execução do serviço for imposta pelas exigências técnicas das 
dikmpresas, é vedado o trabalho em dias feriados, civis e religiosos, garantida, entretanto, aos empregados a 
Wemuneração respectiva, observados os dispositivos dos artigos 6° e 7° desta lei. 

Art. 9° Nas atividades em que não for possível, em virtude das exigências técnicas das empresas, a 
suspensão do trabalho, nos dias feriados civis e religiosos, a remuneração será paga em dobro, salvo se o 
empregador determinar outro dia de folga. 

Art. 10. Na verificação das exigências técnicas a que se referem os artigos anteriores, ter-se-ão em vista 
as de ordem econômica, permanentes ou ocasionais, bem como as peculiaridades locais. 

Parágrafo único. O Poder Executivo, em decreto especial ou no regulamento que expedir par fiel execução 
desta lei, definirá as mesmas exigências e especificará, tanto quanto possível, as empresas a elas sujeitas, 
ficando desde já incluídas entre elas as de serviços públicos e de transportes. 

Art. 12. As infrações ao disposto nesta Lei serão punidas, com multa de R$ 40,25 (quarenta reais e vinte 
e cinco centavos) a R$ 4.025,33 (quatro mil e vinte e cinco reais e trinta e três centavos), segundo a natureza 

•.••••••ff•, no ro o r 	c -c 	i"."Nr 	 nsns 	 2/3 
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28/11/2014 	 L0605 

da infração, sua extensão e a intenção de quem a praticou, aplicada em dobro noAcaso_dé,,Teincidênoiar& 
oposição à fiscalização ou desacato à autoridade. 	(Redação dada pela Lei n° 12.5214Q4~2  de 2(0. 

Art. 13. Serão originariamente competentes, para a imposição das multas de que tra 	 , os 
delegados regionais do Ministério do Trabalho e, nos Estados, onde houver delétWOd 	t újOêê,94à 
autoridade delegada. 

Art. 14. A fiscalização da execução da presente lei, o processo de autuação dos seus infratores, os 
recursos e a cobrança das multas reger-se-ão pelo disposto no Título VII da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 15. A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 5 de janeiro de 1949; 128° da Independência e 61° da República. 

EURICO GASPAR DUTRA 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 14.1.1949 

htt )://www .pl anal to.gov . br/cciv i I 03/lei s/I0605.htm 
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28/11/2014 	 027048 

Presidência da Repúblié-ã%104% 	 de 20-11 -1-  
do proc. 

O tuncion 

Casa Civil 
•

Subchefia para Assuntos JuridicOgc , i ,m,  adm •;.t ivo-RF 10.940 
iveira 

DECRETO N° 27.048 DE 12 DE AGOSTO DE 1949. 

Vide Decreto n° 83.842. de 1979 

Aprova o regulamento da Lei n° 605, de 5 de janeiro de 
1949, que dispõe sôbre o repouso semanal remunerado 
e o pagamento de salário nos dias feriados civis e 
religiosos. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que lhe confere o art. 87, n° I, da Constituição, e 
nos têrmos do art. 10, parágrafo único, da Lei n° 605, de 5 de janeiro de 1949, 

DECRETA: 

Art 1° Fica aprovado o Regulamento que a êste acompanha, assinado pelo Ministro de Estado dos 
Negócios do Trabalho, Indústria e Comércio, pelo qual reger-se-à a execução da Lei n° 605, de 5 de janeiro de 

Art 2° Revogam-se as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 12 de agôsto de 1949; 128° da Independência e 61° da República. 

EURICO G. DUTRA. 
Honódo Monteiro 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 16.8.1949 

REGULAMENTO A QUE SE REFERE O DECRETO N° 27.048, DE 12 DE AGÔSTO DE 1949 

Art 1° Todo empregado tem direito a repouso remunerado, num dia de cada semana, perfeitamente aos 
domingos, nos feriados civis e nos religiosos, de acôrdo com a tradição local, salvo as exceções previstas 
neste Regulamento. 

Art 2° As disposições do presente Regulamento são extensivas: 

a) aos trabalhadores rurais, salvo os que trabalhem em regime de parceria agrícola, meação ou forma 
semelhante de participação na produção; 

b) aos trabalhadores que, sob fôrma autônoma, trabalhem agrupados, por intermédio de sindicato, caixa 
portuária ou entidade congênere, tais como estivadores, conservadores, conferentes e assemelhados; 

c) aos trabalhadores das entidades autárquicas, dos serviços industriais da União, dos Estados, dos 
Municípios e dos Territórios, e das emprêsas por êstes administradas ou incorporadas, desde que não estejam 
sujeitos ao regime dos funcionários ou extranumerários ou não tenham regime próprio de proteção ao trabalho, 
que lhes assegure situação análigas à daqueles servidores públicos. 

Art 3° O presente regulamento não se aplica: 

a) aos empregados domésticos, assim considerados os que prestem serviço de natureza não econômica a 
pessoa ou a família, no âmbito residencial destas; 

b) aos funcionários da União dos Estados, dos Municípios e dos Territórios, bem como aos respectivos 
extranumerários, em serviço nas próprias repartições. 

Art 4° O repouso semanal remunerado será de vinte horas consecutivas. 

Art 5° São feriados e como tais obrigam ao repouso remunerado em todo o território nacional, aquêles que 
a lei determinar. 

,,N 	r 	on 	r , ■ •/, ,•""rr ., ! 	 CP1%' Challi ^ 971 "kA ^ 1'1 ^ 
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D27048 

Parágrafo único. Será também obrigatório o repouso remunerado nos dias feriados locais, até o máximo de 
sete, desde que declarados como tais por lei municipal, cabendo à autoridade regional competente em matéria 
de trabalho expedir os atos necessários à observância do repouso remunerado nesses dias. 

28/11/2014 

Art 60  Executados os casos em que a execução dos serviços for imposta pelas exigências técnicas das 
emprêsas, é vedado o trabalho nos dias de repouso a que se refere o art. 1°, garantida, entretanto, a 
remuneração respectiva. 

§ 1° Constituem exigências técnicas, para os efeitos dêste regulamento, aquelas que, em razão do 
interêsse público, ou pelas condições pecualiares às atividades da emprêsa ou ao local onde as mesmas se 
exercitarem, tomem indispensável a continuidade do trabalho, em todos ou alguns dos respectivos serviços. 

§ 2° Nos serviços que exijam trabalho em domingo, com exceção dos elencos teatrais e congêneres, será 
estabelecida escala de revezamento, previamente organizada de quadro sujeito a fiscalização. 

§ 3° Nos serviços em que fôr permitido o trabalho nos feriados civis e religiosos, a remuneração dos 
empregados que trabalharem nesses dias será paga em dôbro, salvo a emprêsa determinar outro dia de folga. 

Art 7° É concedida, em caráter permanente e de acôrdo com o disposto no § 1° do art. 6°, permissão para 
o trabalho nos dias de repouso a que se refere o art. 1°, nas atividades constantes da relação anexa ao presente 
regulamento. 

§ 1° Os pedidos de permissão para quaisquer outras atividades, que se enquadrem no § 1° do art. 6°, seriei 
apresentados às autoridades regionais referidas no art. 16, que os encaminharão ao Ministro do Trabalha! 
Indústria e Comércio, devidamente informados. 

§ 2° A permissão dar-se-á por decreto ao Poder Executivo. 

Art 8° Fora dos casos previstos no artigo anterior admitir-se-á excepcionalmente, o trabalho em dia de 
repouso: 

a) quando ocorrer motivo de fôrça maior, cumprindo à emprêsa justificar a ocorrência perante a autoridade 
regional a que se refere o art. 15, no prazo de 10 dias; 

b) quando, para atender à realização ou conclusão de serviços inadiáveis ou cuja inexecução possa 
acarretar prejuízo manifesto, a emprêsa obtiver da autoridade regional referida no art. 15 autorização prévia, com 
discriminação do período autorizado, o qual, de cada vez, não excederá de 60 dias, cabendo neste caso a 
remuneração em dôbro, na forma e com a ressalva constante do artigo 6°, § 3°. 

Art 9° Nos dias de repouso, em que fôr permitido o trabalho, é vedada às emprêsas a execução de 
serviços que não se enquadrem nos motivos determinantes da permissão. 

Art 10. A remuneração dos dias de repouso obrigatório, tanto o do repouso obrigatório, tanto o do repouso 
semanal como aquêles correspondentes aos feriados, integrará o salário para todos os efeitos legais e com êle 
deverá ser paga. 

§ 1° A remuneração do dia de repouso corresponderá, qualquer que seja a forma de pagamento do salário: 

a) para os contratados por semana, dia ou hora à de um dia normal de trabalho não computadas as horas 
extraordinárias; 

b) para os contratados por tarefa ou peça, ao equivalente ao salário correspondente às tarefas ou peças 
executadas durante a semana, no horário normal de trabalho, dividido pelo dias de serviço efetivamente 
prestados ao empregador; 

c) para os trabalhadores rurais, que trabalham por tarefa pré-determinada, ao cociente da divisão do salário 
convencionado pelo número de dias fixado para a respectiva execução. 

§ 2° A remuneração prevista na alínea a será devida aos empregados contratados por mês ou quinzena, 
cujo cálculo de salário mensal ou quinzenal, ou cujos descontos por faltas ao serviço sejam efetuados em base 
inferior a trinta (30) ou quinze (15) dias respectivamente. 

Art 11. Perderá a remuneração do dia de repouso o trabalhador que, sem motivo justificado ou em virtude 
de punição disciplinar, não tiver trabalhado durante tôda a semana, cumprindo integralmente o seu horário de 
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trabalho. 	 n 	 do proc. 
No 0_1. —  ti -*.lç de 20án_ 
O uru-  k,r,  *o 	I 	, 

§ 1° Nas emprêsas em que vigorar regime de trabalho reduzido, a freqüência exii 	rr s Ora ao 
número de dias em que houver trabalho. 	 Maria .10 	 tra 

réCrolron ,Admir rat J-RF 10.940 

§ 2° Não prejudicarão a freqüência exigida as ausências decorrentes de férias. 

§ 3° Não serão acumuladas a remuneração do repouso semanal e a do feriado civil ou religioso, que 
recaírem no mesmo dia. 

§ 4° Para os efeitos do pagamento da remuneração, entende-se como semana o período da segunda-feira 
a domingo, anterior à semana em que recair o dia de repouso definido no art. 1°. 

Art 12. Constituem motivos justificados: 

a) os previstos no art. 473, e seu parágrafo da Consolidação das Leis do Trabalho; 

b) a ausência do empregado, justificada, a critério da administração do estabelecimento, mediante 
documento por esta fornecido; 

c) a paralisação do serviço nos dias em que, por conveniência do empregador, não tenha havido trabalho; 

d) a falta ao serviço, com fundamento na Lei de Acidentes do Trabalho; 

e) a ausência do empregado, até três dias consecutivos, em virtude de seu casamento; 

f) a doença do empregado devidamente comprovada, até 15 dias, caso em que a remuneração 
corresponderá a dois terços da fixada no art. 10. 

§ 1° A doença será comprovada mediante atestado passado por médico da emprêsa ou por ela designado 
e pago. 

§ 2° Não dispondo a emprêsa de médico da instituição de previdência a que esteja filiado o empregado, por 
médico do Serviço Social da Indústria ou do Serviço Social do Comércio, por médico de repartição federal, 
estadual ou municipal, incumbido de assunto de higiene ou saúde, ou, inexistindo na localidade médicos nas 
condições acima especificados, por médico do sindicato a que pertença o empregado ou por profissional da 
escolha dêste. 

§ 3° As entradas no serviço, verificadas com atraso, em decorrência de acidentes de transportes, quando 
devidamente comprovados mediante atestado da emprêsa concessionária, não acarretarão, para o trabalhador, a 

•licação do disposto no art. 11. 

Art 13. Para os efeitos da legislação do trabalho e das contribuições e benefícios da previdência social, 
passará a ser calculado na base de trinta dias ou duzentos e quarenta horas o mês que anteriormente, o era na 
base de vinte e cinco dias ou duzentas horas. 

Art 14. As infrações ao disposto na Lei n° 605, de 5 de janeiro de 1949, ou neste Regulamento, serão 
punidas, segundo o caráter e a gravidade, com a multa de cem a cinco mil cruzeiros. 

Art 15. São originalmente competentes para a imposição das multas de que trata êste Regulamento as 
autoridades regionais do trabalho: no Distrito Federal, o Diretor da Divisão de Fiscalização do Departamento 
Nacional do Trabalho; nos Estados, os Delegados Regionais do Trabalho; e, nos Estados onde houver 
delegação de atribuições a autoridade delegada. 

Art 16. A fiscalização da execução do presente Regulamento, bem como o processo de atuação de seus 
infratores, reger-se-ão pelo disposto no Título VII da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art 17. O presente Regulamento entrará em vigor na data de sua publicação. 

Rio de Janeiro, 12 de agôsto de 1949. 

HONORIO MONTEIRO 

Iro o n o ro r 1 	nr. f■-r.'1( I^Pl ■ ^1N^, 	 PO4.ÇOIr're4.8. -1 , ^^ 	 3/6 
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28/11/2014 D27048 

RELAÇÃO A QUE SE REFERE O ARTIGO 70 
I - INDÚSTRIA 

1) Laticínios (excluídos os serviços de escritório). 

2) Frio industrial, fabricação e distribuição de gêlo (excluídos os serviços de escritório). 

3) Purificação e distribuição de água (usinas e filtros) (excluídos os serviços de escritório). 

4) Produção e distribuição de energia elétrica (excluídos os serviços de escritório). 

5) Produção e distribuição de gás (excluídos os serviços de escritório). 

6) Serviços de esgotos (excluídos os serviços de escritório). 

7) Confecção de coroas de flores naturais. 

8) Pastelaria, confeitaria e panificação em geral. 

9) Indústria do malte (excluídos os serviços de escritório). 

10) Indústria do cobre electrolítico, de ferro (metalúrgica) e do vidro (excluídos os serviços de escritório). 

11) Turmas de emergência nas emprêsas industriais, instaladoras e conservadoras de elevadores e cabos 
aéreos. 

12) Trabalhos em cortumes (excluídos os serviços de escritório). 

13) Alimentação de animais destinados à realização de pesquisas para preparo de sôro e outros produtos 
farmacêuticos. 

14) Siderurgia, fundição, forjaria, usinagem (fomos acesos permanente) - (exclusive pessoal de escritório) 
(Redação dada pelo Decreto n° 60.591, de 1967) 

15) Lubrificação e reparos do aparelhamento industrial (turma de emergência). 

16) Indústria moajeira (excluídas os serviços escritório). 

17) Usinas de açúcar e de álcool (com exclusão de oficinas e escritórios). 

18) Indústria do papel de imprensa (excluídos os serviços de escritórios). 

19) Indústria de vidro (excluído o serviço de escritório). 

20) Indústria de cimento em geral, excluídos os serviços de escritório. (Incluído pelo Decreto n° 29.553, de 
1951) 

21) Indústria do refino do petróleo. (Incluído pelo Decreto n°61.146. de 1967) 

22) Comércio varejista em geral. (Incluído pelo Decreto n° 91.100, de 1983) 

23) Indústria Petroquímica, excluídos os serviços de escritório. (Incluído pelo Decreto n° 94.709, de 1987) 

II - COMÉRCIO 

1) Varejistas de peixe. 

2) Varejistas de carnes frescas e caça. 

3) Venda de pão e biscoitos. 

4) Varejistas de frutas e verduras. 
1,141,1hanan. rdanalfr 	 en, ^ ri re Nr")-1 ,  A, 	 r 

M
at

ér
ia

 P
L 

47
8/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 21



O funcion io 
ci- 

	 do proc. 
N' 	 de 20-1 1f  5) Varejistas de aves e ovos. 

28/11/2014 	 D27048 

6) Varejistas de produtos farmacêuticos (farmácias, inclusive manipulação de receitirário 

7) Flores e coroas. 

ra 
RF 10.940 

8) Barbearias (quando funcionando em recinto fechado ou fazendo parte do complexo do estabelecimento 
ou atividade, mediante acôrdo expresso com os empregados). 

9) Entrepostos de combustíveis, lubrificantes e acessórios para automóveis (postos de gasolina). 

10) Locadores de bicicletas e similares. 

11) Hotéis e similares (restaurantes, pensões, bares, cafés, confeitarias, leiterias, sorveterias e 
bombonerias). 

12) Hospitais, clínicas, casas de saúde e ambulatórios. 

13) Casas de diversões (inclusive estabelecimentos esportivos em que o ingresso seja pago). 

14) Limpeza e alimentação de animais em estabelecimentos de avicultura. 

15) Feiras-livres e mercados, inclusive os transportes inerentes aos mesmos. 

16) Porteiros e cabineiros de edifícios residenciais. 

17) Serviços de propaganda dominical. 

18) Comércio de artigos regionais nas estâncias hidrominerais. (Incluído pelo Decreto n° 88.341, de 1983)  

19) Comércio em portos, aeroportos, estradas, estações rodoviárias e ferroviárias. (Incluído pelo Decreto 
n° 94.591, de 1987) 

20) Comércio em hotéis. (Incluído pelo Decreto n° 94.591, de 1987) 

21) Agências de turismo, locadoras de veículos e embarcações. (Incluído pelo Decreto n° 94.591, de 

22) Comércio em postos de combustíveis. (Incluído pelo Decreto n° 94.591, de 1987) 

23) Comércio em feiras e exposições.(Incluído pelo Decreto n° 94.591, de 1987)  

III - TRANSPORTES 

1) Serviços portuários. 

2) Navegação (inclusive escritório, unicamente para atender a serviço de navios). 

3) Trânsito marítimo de passageiros (exceto de escritório). 

4) Serviço propriamente de transportes (excluídos os transportes de carga urbanos e os escritórios e 
oficinas, salvo as de emergência). 

5) Serviço de transportes aéreos (excluídos os departamentos não ligados diretamente ao tráfego aéreo). 

6) Transporte interestadual (rodoviário), inclusive limpeza e lubrificação dos veículos. 

7) Transporte de passageiros por elevadores e cabos aéreos. 

IV - COMUNICAÇÕES E PUBLICIDADE 

1) Emprêsa de comunicação telegráficas, radiotelegráficas e telefônicas (excluídos os serviços de 

, 1-.1.f nmnmr 	 CrIPi4^,"PerP 	ck.oil,-971^14P, "'," 
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escritório e oficinas, salvos as emergência). 

2) Emprêsa radiodifusão (excluíndos escritório). 

3) Distribuidores e vendedores de jornais e revistas (bancas e ambulantes). 

4) Anúncios em bondes e outros veículos (turma de emergência). 

V — EDUCAÇÃO E CULTURA 

1) Estabelecimentos de ensino (entematos, excluídos os seviços de escritõrio e magistério). 

2) Emprêsas teatrais (excluídos os serviços de escritório). 

3) Biblioteca (excluídos os serviços de escritório). 

4) Museu (excluídos de serviços de escritório) 

5) Emprêsas exibidoras cinematográficas (excluídos de serviços de escritório) 

6) Emprêsa de orquestras 

7) Cultura física (excluídos de serviços de escritório) 

8) Instituições de culto religioso. 

VI - SERVIÇOS FUNERÁRIOS 

1) Estabelecimentos e entidades que executem serviços funerários. 

VII - AGRICULTURA E PECUÁRIA 

1) Limpeza e alimentação de animais em propriedades agropecuárias. 

2) Execução de serviços especificados nos itens anteriores desta relação. 

3) colheita, beneficiamento, lavagem e transporte de hortaliças, legumes e frutas. (Incluído pelo Decreto n° 
7.421, de 2010) 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N.q 10.101. DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000. 

Conversão da MPv n° 1.982-77. de 2000 
	

Dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos 
lucros ou resultados da empresa e dá outras 

Texto Compilado 
	 providências. 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória n° 1.982-77, de 2000, que o Congresso 
Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da 
Constituição Federal, promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 2  Esta Lei regula a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa como instrumento de 
integração entre o capital e o trabalho e como incentivo à produtividade, nos termos do art. 7 2. inciso XI. da Constituição.  

Art. 22  A participação nos lucros ou resultados será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, 
mediante um dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de comum acordo: 

• 	- 	 - 	" 	 " 	 " 	 " 	" 	 Z etegeRav  

I - comissão paritária escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante indicado pelo sindicato da 
respectiva categoria; 	(Redação dada pela Lei n° 12.832. de 2013) 	(Produção de efeito) 

II - convenção ou acordo coletivo. 

§ 1 2  Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos 
direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao 
cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo, podendo ser 
considerados, entre outros, os seguintes critérios e condições: 

I - índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa; 

II - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente. 

§ 22  O instrumento de acordo celebrado será arquivado na entidade sindical dos trabalhadores. 

§ 32  Não se equipara a empresa, para os fins desta Lei: 

I - a pessoa física; 

II - a entidade sem fins lucrativos que, cumulativamente: 

a) não distribua resultados, a qualquer título, ainda que indiretamente, a dirigentes, administradores ou empresas 
vinculadas; 

b) aplique integralmente os seus recursos em sua atividade institucional e no País; 

c) destine o seu patrimônio a entidade congênere ou ao poder público, em caso de encerramento de suas atividades; 

d) mantenha escrituração contábil capaz de comprovar a observância dos demais requisitos deste inciso, e das normas 
fiscais, comerciais e de direito econômico que lhe sejam aplicáveis. 

§ 42 Quando forem considerados os critérios e condições definidos nos incisos I e ll do § 1 2  deste artigo: 	(Incluído 
pela Lei n° 12.832, de 2013) 	(Produção de efeito) 

I - a empresa deverá prestar aos representantes dos trabalhadores na comissão paritária informações que colaborem 
para a negociação; 	(Incluído pela Lei n° 12.832, de 2013) 	(Produção de efeito) 

II - não se aplicam as metas referentes à saúde e segurança no trabalho. 	(Incluído oela Lei n° 12.832, de 2013) 
(Produção de efeito) 

Art. 32  A participação de que trata o art. 2 2  não substitui ou complementa a remuneração devida a qualquer empregado, 
nem constitui base de incidência de qualquer encargo trabalhista, não se lhe aplicando o princípio da habitualidade. 
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i 1 : determinação da base de cálculo dos demais rendimentos. 	Oncluído pela Lei n° 12.832, de 2013)  r -4it'i; ' , 4 1  k 1. R  ' - 
 Vstr r 

	para 

a940a 

§ 11. A partir do ano-calendário de 2014, inclusive, os valores da tabela progressiva anual constante do Anexo serão 
reajustados no mesmo percentual de reajuste da Tabela Progressiva Mensal do imposto de renda incidente sobre os 
rendimentos das pessoas físicas. (Incluído dada pela Lei n° 12.832, de 2013) (Produção de efeito) 

Art. 42  Caso a negociação visando à participação nos lucros ou resultados da empresa resulte em impasse, as partes 
poderão utilizar-se dos seguintes mecanismos de solução do litígio: 

I - mediação; 

1-1—afbitfageffi-de-efedas-fifeis7 

II - arbitragem de ofertas finais, utilizando-se, no que couber, os termos da Lei n2  9.307. de 23 de setembro de 1996. 
(Redação dada pela Lei n° 12.832, de 2013) 	(Produção de efeito) 

§ 1 2  Considera-se arbitragem de ofertas finais aquela em que o árbitro deve restringir-se a optar pela proposta 
apresentada, em caráter definitivo, por uma das partes. 

§ 22  O mediador ou o árbitro será escolhido de comum acordo entre as partes. 

§ 32  Firmado o compromisso arbitrai, não será admitida a desistência unilateral de qualquer das partes. 

§ 42  O laudo arbitrai terá força normativa, independentemente de homologação judicial. 

Art. 52  A participação de que trata o art. 1 2  desta Lei, relativamente aos trabalhadores em empresas estatais, observará 
diretrizes específicas fixadas pelo Poder Executivo. 

Parágrafo único. Consideram-se empresas estatais as empresas públicas, sociedades de economia mista, suas 
subsidiárias e controladas e demais empresas em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social 
com direito a voto. 

Art. 62  Fica autorizado o trabalho aos domingos nas atividades do comércio em geral, observada a legislação municipal, 
nos termos do art. 30. inciso I. da Constituição. (Redação dada pela Lei n° 11.603, de 2007) 

Parágrafo único. O repouso semanal remunerado deverá coincidir, pelo menos uma vez no período máximo de três 
semanas, com o domingo, respeitadas as demais normas de proteção ao trabalho e outras a serem estipuladas em negociação 
coletiva. (Redação dada pela Lei n° 11.603, de 2007) 

Previséfia-fi-9-3887-de-20074 

Art. 62-A. É permitido o trabalho em feriados nas atividades do comércio em geral, desde que autorizado em convenção 
coletiva de trabalho e observada a legislação municipal, nos termos do art. 30, inciso I, da Constituicão. (Incluído pela Lei n° 

11.603, de 2007) 

; 
• ; ....... " ; • - 

Provicória n° 388. dc 2007) 
• . 	 - 	: 	- : - 	- 

: 

Art. 62-B. As infrações ao disposto nos arts. 6 2  e 62-A desta Lei serão punidas com a multa prevista no art. 75 da 
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28/11/2014 	 Lei n° 11.603 

LEI N° 11.603, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2007.  

Conversão da Mpv n° 388, de 2007 Altera e acresce dispositivos à Lei n2  10.101, de 19 de 
dezembro de 2000. 

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória n° 388, de 2007, que o Congresso 
Nacional aprovou, e eu, Narcio Rodrigues, Primeiro Vice-Presidente da Mesa do Congresso Nacional, no 
exercício da Presidência, para efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com redação dada pela 
Emenda Constitucional n° 32, combinado com o art. 12 da Resolução n° 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 2  O art. 62.  da Lei n2  10.101, de 19 de dezembro de 2000,  passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 62  Fica autorizado o trabalho aos domingos nas atividades do comércio em 
geral, observada a legislação municipal, nos termos do art. 30, inciso I, da 
Constituição. 

Parágrafo único. O repouso semanal remunerado deverá coincidir, pelo menos uma 
vez no período máximo de três semanas, com o domingo, respeitadas as demais 
normas de proteção ao trabalho e outras a serem estipuladas em negociação 
coletiva." (NR) 

Art. 22  A Lei n2  10.101, de 2000, passa a vigorar acrescida dos seguintes dispositivos: 

"Art. 6°-A.  É permitido o trabalho em feriados nas atividades do comércio em geral, 
desde que autorizado em convenção coletiva de trabalho e observada a legislação. 
municipal, nos termos do art. 30, inciso I, da Constituição." (NR) 

"Art. 6°-B.  As infrações ao disposto nos arts. 6 2  e 62-A desta Lei serão punidas com 
a multa prevista no art. 75 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n2  5.452, de 1 2  de maio de 1943. 

Parágrafo único. O processo de fiscalização, de autuação e de imposição de multas 
reger-se-á pelo disposto no Título VII da Consolidação das Leis do Trabalho." (NR) 

Art. 32  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Congresso Nacional, em 5 de dezembro de 2007; 186° da Independência e 119° da República. 

Deputado NARCIO RODRIGUES 
Primeiro Vice-Presidente da Mesa do 

Congresso Nacional, no exercício da Presidência. 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 6.12.2007 

ffrimrirrirr 	■ - ■ -nr 	()RI AIrPIT17-911 IV-KM/ 
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N' 
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO c)  

ordenamento do uso do solo urbano, compatível com as diretrizes 
do Plano Diretor. 

Art. 156 - A realização de obras, a instalação de 
atividades e a prestação de serviços por órgãos públicos 
municipais, estaduais ou federais e entidades particulares não 
poderão contrariar as diretrizes do Plano Diretor e dependerão 
de prévia aprovação do Município, atendidos seus interesses e 
conveniências. 

Parágrafo único - A prestação de serviços e a realização 
de obras públicas por entidades vinculadas ao Município, ao 
Estado ou à União deverão ser obrigatoriamente submetidas ao 
Município para aprovação ou compatibilização recíproca. 

Art. 157 - O Município instituirá a divisão geográfica de 
sua área em distritos, a serem adotados como base para a 
organização da prestação dos diferentes serviços públicos. 

Art. 158 - Os bens públicos municipais dominiais não 
utilizados serão prioritariamente destinados, na forma da lei, 
a assentamentos da população de baixa renda e à instalação de 
equipamentos coletivos, assegurada a preservação do meio 
ambiente. 

Art. 159 - Os projetos de implantação de obras ou 
equipamentos, de iniciativa pública ou privada, que tenham, nos 
termos da lei, significativa repercussão ambiental ou na infra-
estrutura urbana, deverão vir acompanhados de relatório de 
impacto de vizinhança. 

§ l° - Cópia do relatório de impacto de vizinhança será 
fornecida gratuitamente quando solicitada aos moradores da área 
afetada e suas associações. 

§ 2° - Fica assegurada pelo órgão público competente a 
realização de audiência pública, antes da decisão final sobre o 
projeto, sempre que requerida, na forma da lei, pelos moradores 
e associações mencionadas no parágrafo anterior. 

CAPITULO II 
DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

Art. 160 - O Poder Municipal disciplinará as atividades 
econômicas desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto 
aos estabalecimentos comerciais, industriais, de serviços e 
similares, dentre outras, as seguintes atribuições: 

I - conceder e renovar licenças para instalação e 
funcionamento; 

II - fixar horários e condições de funcionamento; 
III - fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir 

que não se tornem prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar 
da população; 

IV - estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores; 
V - regulamentar a afixação de cartazes, anúncios e demais 

instrumentos de publicidade; 
VI - normatizar o comércio regular, o comércio ambulante 

por pessoa física e jurídica nas vias e logradouros públicos e 
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a atividade mercantil transitória em pontos fixos e em locais 
previamente determinados sem prejuízo das partes envolvidas; 

VII - regulamentar a execução e controle de obras, 
incluídas as edificações, as construções, reformas, demolições 
ou reconstruções, os equipamentos, as instalações e os 
serviços, visando a observância das normas urbanísticas de 
segurança, higiene e qualidade de vida em defesa do consumidor 
e do meio ambiente; 

VIII - outorgar a permissão de uso em locais apropriados, 
inclusive vias e logradouros públicos, para os serviços de 
interesse da coletividade, nos termos a serem definidos em lei. 

§. 1° - As diretrizes e normas relativas à execução de 
obras, prestação de serviços, funcionamento de atividades, e ao 
desenvolvimento urbano deverão contemplar regras de preservação 
do patrimônio ambiental, arquitetônico, paisagístico, histórico 
e cultural urbano. 

§ 2 °  - O início das atividades previstas no parágrafo 
anterior dependerá de licença prévia dos órgãos competentes e, 
se for o caso, de aprovação do estudo prévio de impacto 
ambiental e sócio-energético, garantida a realização de 
audiências públicas. 

Art. 161 - O Município definirá espaços territoriais 
destinados à implantação de atividades e projetos de pesquisa e 
desenvolvimento da indústria de tecnologia de ponta, na forma 
da lei. 

Art. 162 - O Poder Público estimulará a substituição do 
perfil industrial das empresas localizadas no Município, 
incentivando a transformação para indústrias de menor impacto 
ambiental, ficando vedada a instalação ou desenvolvimento de 
qualquer nova atividade, comprovadamente poluidora, a partir da 
promulgação da presente Lei. 

Art. 163 - As microempresas receberão por parte do Poder 
Público Municipal tratamento diferenciado visando incentivar a 
sua multiplicação e fomentar o seu crescimento pela 
simplificação das suas obrigações administrativas e 
tributárias. 

Art. 164 - O Município promoverá o turismo como fator de 
desenvolvimento econômico. 

Art. 165 - O Município promoverá, na forma da lei, a 
defesa do consumidor, em ação coordenada com órgãos e entidades 
que tenham atribuições de proteção e promoção dos destinatários 
finais de bens e serviços. 

Art. 166 - O Poder Executivo ficará incumbido da 
organização, de forma coordenada com a ação do Estado e da 
União, de sistema de abastecimento de produtos no território do 
Município. 

CAPITULO III 
DA HABITAÇÃO 
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28/11/2014 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : le9is 

Pesquisa : 11354 

Total de referências : 1 

Título: LEI No 11.354 05/05/1993 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre o funcionamento do comercio no Municipio de Sao Paulo, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 548/1991 (ver documento) 
Autor(es): Bruno Feder 

Notas complem.: - Decreto no 33.092/1993 - Dispoe sobre a abertura do comercio nas datas que especifica. 
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LEI N. 11.354, DE 5 DE 	MAIO DE 1993 	 • 
(Projeto de Lei n9 548/91, do Vereador Bruno Feder) 

'Dispõe sobre o funcionamento do, comércio 
no•MunicIplo•de.São.Paulo, e dã - outras 
providências. • 

" 	- PAULO MALUF, .Prefeito doldunicipio de .São Paulo,. usando. 
das:atribuiçoes que lhe são.donferides por lei. 
Faz saber . gue - a Cainara Municipal, em:sessao de 13 de abril 
de 1993, decretou e eu promulgo.a..seguinte lei: ,. 

• Art..19 - Fica permitido o' funcionamento 
dos. estabelecimentos .de  comércio em geral no Município de 
Sao Paulo em 05 (cinco) domingos do ano. 	• 

Paragrafe. único - Os . domingos mencionados( 
no. mcaput" deste artip são: os gize antecedem a data come 
morative do dia. dás maca, dos ,pais -e dos namoredós i  bem 

, comó 05 dois domingos gue.antecedam a data comemorativa do 
Natal: 

	

:Art. 29 	funcionamento dos estabeleci 
mentos denUe..trata esta lei subordina-se as .disposições 
da legislaçao.federal, estadual e. municipal pertinentes 
em especial, é legislação trabalhista.., 	• .- • .-. • 

Art. 39 - Esta lei entrara ..em Mor *na da 
ta 'de Sua publicação, revogadas asdisposições em contra-
rio.. 

PREFEITURA.D0 MUSIC:PIO DE SÃO PAULO, aos. 5 de maio de 
1993, 4409 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
CORNELIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretard;o dos NeOcios 
Jurídicos . 	 : 	- 
CELSO ROBERTO PITTA,DO NASCIMESTO,SoMmotarbadse Finanças 
AMS.RICO UTUMI, Secretario Municipal - 4e Abastecimento . 
RICARDO:NAGWIZAR,•SecretariodatiAdetnistrNase Regionais 
Publicada na Secretaria: do.. Governo Munícipar, em 5 de 
melo 	- .:de--- 1903. 	 - 	 • 

EDEVALDO . ALVES'DA SILVA, Secretário do Governo Municir: 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12879 

Total de referências : 1 

1/1 
LEI No 12.879 13/07/1999 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o horario de funcionamento dos bares na Cidade de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 396/1996 (ver documento) 
Jooji Hato 

- Decreto no 38.160/1999 - Dispoe sobre conversa° de Unidades de Valor Fiscal do Municipio - 
UFM, para fins de apreciaçao de sançao pecuniaria prevista nesta lei. 
- Decreto no 40.798/2001 - Confere a Secretaria Municipal de Abastecimento - SEMAB as 
atribuiçoes relativas a fiscalizaçao do cumprimento do disposto nesta Lei. 
• Decreto no 43.799/2003 - Transfere da SEMAB para as Subprefeituras, a coordenaçao do 
controle e fiscalizaçao das atividades que gerem poluiçao sonora. 
- Decreto no 50.786/2009 - Autoriza, em caráter excepcional, as Subprefeituras que especifica 
a exercerem a ação fiscalizatória relativa ao cumprimento desta Lei, concorrentemente e sob 
a coordenação e supervisão da Divisão Técnica de Fiscalização do Silêncio Urbano da 
Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras. 
- Decreto no 55.197/2014 - Confere às Subprefeituras a atribuição para a fiscalização do 
cumprimento desta Lei, sob a coordenação e supervisão da Divisão Técnica de Fiscalização do 
Silêncio Urbano, da Supervisão Geral de Uso e Ocupação do Solo, da Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras, bem como disciplina os procedimentos para a apresentação 
de defesa. 

Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Notas complem.: 

[ Back 

?',9',7%4^1^ - 	̂rRh n( iRYPr " 
	

1/1 

M
at

ér
ia

 P
L 

47
8/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 32



Folha n 	 co pr9c, 
N" 	 de 20-11  
O funcionário 

LEI No 12.879, 13 DE JULHO DE 1999 
(Projeto de Lei no 396/96, do Vereador Jooji Hato - PMDB) 

Mdri 	 ira 
Dispõe sobre o horário de funcionamento dos bares na Cidade de São Paüttf.0 A drr 

	
, r 10.940 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de junho de 1999, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica determinado que todos os bares da Cidade de São Paulo não poderão 
funcionar após uma hora da manhã, tendo o horário previsto para o início de suas 
atividades fixado à critério próprio, não antes das 5 horas da manhã. 
§ 10  - Ficam sujeitos ao horário fixado neste artigo os estabelecimentos comerciais 
que funcionem de portas abertas, sem isolamento acústico, sem estacionamento e 
funcionários destinados à segurança e ainda aqueles que atrapalhem o sossego 
público. 
§ 20  - Não estão sujeitos ao horário fixado no "caput" deste artigo os bares de 
hotéis, "flats", clubes, associações e hospitais. 
§ 30  - O período de funcionamento fixado no "caput" deste artigo é considerado 
como horário normal de funcionamento. 
Art. 20  - O estabelecimento que venha a ter comprovação, pela autoridade policial 
ou municipal competente, da prática ou exercício de atividades ilegais, em suas 
dependências, terá suas atividades suspensas pela Prefeitura do Município de São 
Paulo e responderá em juízo sob as penalidades da lei. 
Art. 3 0  - É proibido fora do horário normal: 
a) praticar ato de compra e venda; 
b) manter abertas ou semicerradas as portas do estabelecimento, ainda que dêem 
acesso ao interior do prédio e este sirva de residência ao responsável; 
c) manter iluminação dentro do bar, salvo quando o interior do mesmo puder ser 
examinado visualmente por quem se achar do lado de fora. 
Parágrafo único - Não se considera infração a abertura de estabelecimento para 
lavagem ou limpeza, ou quando o responsável não tendo outro meio de se 
comunicar com a rua, conservar aberta uma das portas para o efeito de embarque 
e desembarque de mercadorias, durante o tempo estritamente necessário à 
efetivação dos mencionados atos. 
Art. 40  - Os infratores dos dispositivos desta legislação estão sujeitos às seguintes 
penalidades: 
a) multa de 300 UFMs na primeira autuação; 
b) fechamento administrativo com a lacração de todas as entradas, na segunda 
autuação. 
Parágrafo único - Desrespeitado o fechamento administrativo, será solicitado auxílio 
policial para exigir o cumprimento da penalidade administrativa e providenciará o 
boletim de ocorrência com base no artigo 330 do Código Penal, nos termos desta 
lei. 
Art. 50  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de julho de 1999, 446 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
NAOR GUELFI, Secretário Municipal de Abastecimento 
DOMINGOS ODONE DISSEI, Secretário das Administrações Regionais 
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de julho de 1999. 
ANTENOR ANTONIO BRAIDO, Respondendo pelo Expediente da Secretaria do 
Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13473  

Total de referências : 1 
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Título: LEI No 13.473 26/12/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a concessao de autorizaçao de funcionamento do comercio varejista aos 

domingos, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 86/2001 (ver documento) 

Autor(es): Toninho Campanha 
Regulamentação: Decreto no 45.676/2004 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 45.750/2005 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Açao Direta de Inconstitucionalidade no 102.355.0/3 - O Presidente do Tribunal de Justiça 
deferiu liminar proposta pelo Sindicato dos Lojistas do Comercio de Sao Paulo, com o fito de 
determinar a suspensao dos efeitos desta Lei. DOM 19/03/2003 p. 86-87 c. 4, 1. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 102.355.0/3 - O Tribunal de Justiça, por maioria de 
votos, julgou extinta a demanda, sem julgamento de mérito, cassando os efeitos da liminar 
que havia suspendido a aplicação desta Lei. A decisão não transitou em julgado. DOM 
24/11/2004 p. 83 c. 2. 

Alterações: Lei 14.776/2008 - Altera os arts. lo e 2 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI 13.473 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2002. 

(PRO)ETO DE LEI 86/01) 
(VEREADOR TONINHO CAMPANHA - PSB) 

Dispõe sobre a concessão de autorização de funcionamento do comércio varejista 
aos domingos, e dá outras providências. 

José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica o funcionamento do comércio varejista em geral aos domingos sujeito à 
autorização. 
Art. 2 0  - A autorização de funcionamento do comércio aos domingos será concedida 
mediante requerimento do próprio interessado. 
Art. 3 0  - O pedido deverá fazer-se acompanhar de convenção coletiva de trabalho, firmada 
entre os sindicatos representantes das categorias econômicas e profissionais respectivas, ou 
acordo de trabalho, firmado entre o sindicato profissional e a empresa requerente. 
Art. 40  - A desobediência às disposições desta lei acarretarão ao infrator o cancelamento da 
autorização de que trata o artigo 1 0, que só poderá ser renovada uma vez, atendido o 
disposto no artigo 3 0 , sem prejuízo da aplicação das demais penalidades previstas na 
legislação em vigor. 
Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 30 de dezembro de 2002. 
O Presidente, José Eduardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 30 de dezembro de 
2002. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 
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LEI N 0  14.776, DE 18 DE JUNHO DE 2008 
(Projeto de Lei n 0  821/07, do Vereador Adilson Amadeu - PTB) 
Altera a redação da Lei n 0  13.473, de 26 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
concessão de autorização de funcionamento do comércio aos domingos e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° O art. 1 0  da Lei n 0  13.473, de 26 de dezembro de 2002, acrescidos das 
expressões: "em geral" e "feriados" passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1 0  Fica o funcionamento do comércio em geral aos domingos e feriados sujeito a 
autorização." 
Art. 2° O art. 2 0  da Lei n 0  13.473, de 26 de dezembro de 2002, acrescido das 
expressões "em geral" e "feriados", passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2 0  A autorização de funcionamento do comércio em geral aos domingos e 
feriados será concedida mediante requerimento do próprio interessado." 
Art. 3 0  O Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 30 
(trinta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 4° As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 16009  

Total de referências : 1 
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28/11/2014 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 16.009 06/06/2014 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre o funcionamento do comércio varejista, de estabelecimentos e outras atividades, 
no feriado de 12 de junho de 2014, estabelecido pela Lei no 15.996, de 23 de maio de 2014, e 
dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 309/2012 (ver documento) 
Autor(es): Alfredo Cavalcante 

Legislação explicativa: Lei no 15.996/2014 - Declara feriado municipal o dia 12 de junho de 2014 e suspende a 
aplicação do disposto no art. 10  da Lei no 12.402, de 3 de julho de 1997, e no art. 1 0  da Lei 
no 14.726, de 15 de maio de 2008, nos dias de realização, em São Paulo, dos jogos da Copa 
do Mundo FIFA 2014. (ver documento) 
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Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.009, DE 6 DE JUNHO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 309/12, do Vereador Alfredinho - PT) 

Dispõe sobre o funcionamento do comércio varejista, de 
estabelecimentos e outras atividades, no feriado de 12 de junho de 
2014, estabelecido pela Lei n° 15.996, de 23 de maio de 2014, e dá 
outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 5 de junho de 
2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° O funcionamento do comércio varejista, de estabelecimentos e atividades no 
feriado de 12 de junho de 2014, estabelecido pela Lei n° 15.996, de 23 de maio de 2014, 
atenderá ao disposto nesta lei. 

Art. 2° O § 2° do art. 1° da Lei n° 15.996, de 23 de maio de 2014, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"§ 2° Não haverá feriado para serviços e atividades essenciais definidos no art. 10 da 
Lei Federal n°7.783, de 28 junho de 1989, que deverão funcionar regularmente." (N.R.) 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de junho de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de junho de 2014. 

Este texto não substitui o publicado 	no Diário Oficial da Cidade em 07/06/2014, p. 1 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.smoov.br.  
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PROJETO DE LEI 01-0577/2009 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Altera a redação da Lei n 0  14.776, de 18 de junho de 2008, que dispõe sobre a 

concessão de autorização de funcionamento do comércio em geral aos domingos e 
feriados e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 
Art. 1° Fica alterado o artigo 1° da Lei n 0  14.776 de 18 de junho de 2008, que 

passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1 0  Fica o funcionamento do comércio em geral, bares, restaurantes e 

similares aos domingos e feriados sujeito a autorização." 
Art. 2° Fica alterado o artigo 2° da Lei n 0  14.776 de 18 de junho de 2008, que 

passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 20  A autorização de funcionamento do comércio em geral, bares, 

restaurantes e similares aos domingos e feriados será concedida mediante 
requerimento do próprio interessado". 

Art. 3° O Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 30 
(trinta) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 40  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 28 de agosto de 2009 Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 03/04/2013, PÁG 114 

PROJETO DE LEI 01-00171/2013 do Vereador Alfredinho (PT) 
""Altera a Lei 12.879, 13 DE JULHO DE 1999, que Dispõe sobre o horário de 
funcionamento dos bares na Cidade de São Paulo, para reduzir o valor da multa 
estabelecida, e dá outras providencias" 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1°- O artigo 40  da Lei 12.879, de 13 de julho de 1999, passa a vigorar com a 
seguinte alteração: 
"Art. 40 	  
a) multa de 10 UFMs na primeira autuação; 
	 (N R) 
Art. 20  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentarias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 3 0  - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das sessões. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00135/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Estabelece normas especiais para funcionamento de bares e similares nos bairros 
residenciais de acordo com o plano diretor da Cidade". 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Fica estabelecido normas especiais para o funcionamento de bares e 
similares nos bairros residenciais, de acordo com o piano diretor vigente. 
Art. 20  O horário de funcionamento de bares ou similares, será das 09h00 às 
22h00, de domingo à quinta-feira, e das 09h00 às 00h00 nas sextas e sábados. 
Art. 3 0  O horário, para este tipo de atividade, deverá constar em todos os alvarás 
de licença de funcionamento emitidos pelo órgão da Prefeitura responsável para 
esse fim. 
Art. 40  Para fins da presente lei, caracteriza bares ou similares, os 
estabelecimentos nos quais, além da comercialização de produtos e gêneros 
específicos a esse tipo de atividade, haja venda de bebidas alcoólicas para consumo 
imediato, no próprio local; 
Art. 5 0  Os estabelecimentos comerciais denominados de padarias terão seu horário 
de funcionamento entre as 05h00 e 22h00. 
Art. 6° O horário referido neste artigo, poderá ser autorizado, antecipado e/ou 
prorrogado mediante solicitação de alvará de funcionamento, conforme as 
peculiaridades do estabelecimento e do local onde se encontra instalado, desde que 
haja interesse público, preservadas as condições de higiene e de segurança do 
público e do prédio e, em especial a prevenção à violência; obedecidos aos 
seguintes requisitos dos órgãos competentes da Municipalidade: 
I - Licença da Vigilância Sanitária; 
II - Licença da Gerência de Meio-Ambiente para a acústica; 
III - Acesso para pessoas portadoras de deficiência; 
IV - Auto de vistoria do corpo de bombeiros; e 
✓ - Mediadas para garantir a integridade física dos clientes; 
Art. 7° Para fins do parágrafo anterior, a alteração do horário dependerá de parecer 
favorável de comissão, especificamente instituída para este fim, levando-se em 
conta, em especial a prevenção à violência. 
Art. 8° A comissão de que trata o parágrafo anterior será composta por membros 
do Contru, da Vigilância Sanitária, do meio Ambiente, da Guarda Civil Metropolitana 
e da Coordenação das Subprefeituras. 
Art. 90  Os bares ou similares que não possuam alvará de funcionamento, para fins 
do artigo 1 0 , deste decreto, terão licença especial de funcionamento expedida pelos 
órgãos competentes da Prefeitura. 
Art. 100  A licença especial de que trata este artigo, renovável anualmente, será 
fornecida pelo Contru, mediante o pagamento anual dos emolumentos competentes 
e abrangerá todo comércio de bares e similares, inclusive os estabelecimentos 
localizados em Conjuntos Habitacionais e nas áreas denominadas Núcleos 
Habitacionais urbanizados ou não, atendida a legislação sanitária e ambiental. 
Art. 11 0  Fica proibida, a concessão de novas licenças de funcionamento para bares 
ou similares, em imóveis localizados a menos de 300 (trezentos metros) de 
distância de estabelecimentos ensino infantil, fundamental, médio, técnico, 
superior, público ou privado, hospitais, prontos-socorros e templos religiosos. 
Art. 12° A distância a que alude o presente artigo, será considerado como raio de 
um círculo cujo centro se situa no ponto médio do acesso principal dos 
estabelecimentos citados no artigo anterior. 
Art. 13 0 . A fiscalização do cumprimento dessa lei será exercida pela Administração 
Direta e Indireta e coordenada pela Subprefeitura, que poderá solicitar apoio dos 
órgãos da segurança pública do Estado, para o cumprimento das normas 
estabelecidas nesta lei. 
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Art. 140  Todos os bares e similares, que se enquadram no presente decreto, serão 
notificados dos termos dessa lei, para que se adeguem ao novo horário de 
funcionamento. 
Art. 15 0  Aos infratores da lei, ora regulamentada, serão aplicadas pela ordem, as 
seguintes penalidades: 
I - Notificação para regularização por prazo não superior a 30 (trinta) dias; 
II - Multa de 5 (cinco) UFESPs, aplicável em dobro, em caso de reincidência; 
III - Cancelamento da licença especial, do alvará de funcionamento e da inscrição 
municipal; 
IV - Fechamento administrativo do estabelecimento que será coordenado pela 
subprefeitura, com apoio dos demais órgãos que possuam fiscais em seus quartos. 
Art. 16° Após o fechamento administrativo do estabelecimento, o transcorrido o 
prazo de 12 (doze) meses, o Poder Executivo, por meio da Subprefeitura ou órgão 
que vier a substitui-lo, poderá conceder novo alvará ou licença especial de 
funcionamento, atendida a legislação vigente. 
Art. 170  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. Sala das Sessões, 21 de março de 2013. Às Comissões 
competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00594/2013 do Vereador Nabil Bonduki (PT) 
"Institui a Rua 24 horas, altera a Lei 12.879 de 13 de Julho de 1999, revoga a Lei 
12.273 de 19 de Dezembro de 1996, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica instituída a Rua 24 horas no âmbito do Município de São Paulo. 
Art. 2° A Rua 24 horas consistirá na escolha, pelo Poder Público Municipal ou 
munícipes, de trechos de vias públicas, praças ou largos, nas quais serão 
permitidas a realização de uma ou mais das seguintes atividades: 
I - O funcionamento ininterrupto das atividades comerciais e de serviços ali 
desenvolvidos, inclusive aos domingos e feriados, desde que as edificações em 
torno da via sejam predominantemente comerciais; 
II - Atividades físico-esportivas; 
III - Atividades de lazer e recreação; 
IV - Atividades culturais. 
§ 1° O funcionamento das atividades de cada Rua 24 horas deverá atender ao 
disposto nas legislações federal, estadual e municipal pertinentes, em especial à 
legislação trabalhista e de sons e ruídos urbanos. 
§ 2° As atividades dispostas no artigo 2 0  poderão ser desenvolvidas por tempo 
determinado, preferencialmente das 22 horas até as 5 horas. 
§ 3° Durante a realização das atividades dispostas nos incisos II, IH e IV do artigo 
2°, não será permitido o trânsito de veículos no local, exceto daqueles pertencentes 
aos moradores dos lotes lindeiros à área delimitada como Rua 24 horas. 
Art. 3 0  Caberá ao Executivo desenvolver projetos urbanísticos de ambientação local 
de cada Rua 24 horas, bem como instalar sinalização de trânsito adequada, nos 
quais deverão estar previstos os bloqueios da via, forma de iluminação adequada 
às atividades noturnas, readequação do passeio quando necessário e instalação de 
sanitários públicos móveis. 
Art. 4° Preferencialmente, todas as 36 Subprefeituras do Município indicarão pelo 
menos 1 (uma) área de Rua 24 horas em qualquer local de sua respectiva 
circunscrição administrativa. 
Art. 5° Para garantir o acesso da população às Rua 24 horas serão disponibilizadas 
linhas de ônibus especiais com intervalos regulares e freqüentes. 
Art. 60  Toda Rua 24 horas deverá estar protegida diuturnamente por integrantes da 
Guarda Civil Metropolitana, como forma de resguardar a segurança dos cidadãos e 
o desenvolvimento das atividades ali desenvolvidas. 
Art. 70  As Ruas 24 horas poderão ser ativadas ou desativadas a qualquer tempo, 
atendendo ao interesse do Poder Público ou a pedido dos moradores e comerciantes 
do trecho da via pública onde pretende-se instalar as atividades. 
Art. 80  O pedido de implementação da Rua 24 horas deverá conter: 
I - O endereço ou trecho onde se realizarão as atividades 
II - As propostas de atividades e o período em que serão desenvolvidas 
III - Quando a iniciativa partir da própria comunidade o pedido também deverá 
conter um abaixo-assinado com o nome completo legível, endereço e a assinatura 
de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos moradores e comerciantes do trecho da via 
em questão. 
Art. 9° Poderá ser constituído, por iniciativa dos munícipes, um Comitê da Rua 24 
horas composto por dois ou mais moradores, usuários e comerciantes do trecho da 
via onde pretende-se instalar as atividades. 
§ 1° Os integrantes dos Comitês não serão remunerados pela Prefeitura por 
desempenharem essa função, em nenhuma hipótese. 
§ 20  Os Comitês terão caráter voluntário e sua criação não constituirá 
obrigatoriedade. 
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§ 30  Deverá ser indicado, dentre os membros do Comitê, um coordenador 
responsável por representá-lo junto à Subprefeitura local. 
Art. 10. Compete aos Comitês de Rua 24 horas: 
I - Participar da gestão das atividades desenvolvidas na Rua 24 horas; 
II - Auxiliar na preservação da sinalização e do mobiliário urbano instalado na 
região; 
III - Mediar a relação entre a comunidade e o poder público. 
Art. 11. A Subprefeitura correspondente fornecerá orientação e apoio para o bom 
funcionamento da Rua 24 horas. 
Art. 12. O § 2 0  do artigo 1 0  da Lei 12.879, de 13 de julho de 1996, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 1 0 	  
§ 20  Não estão sujeitos ao horário fixado no 'caput' deste artigo os bares de hotéis, 
'flats', clubes, associações, hospitais, e os localizados nas 'Ruas 24 horas". (NR) 
Art. 13. O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 14. As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art., 15. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial a Lei no 12.273, de 19 de Dezembro de 
1996. 
Sala das Sessões, 27 de agosto de 2013. Às Comissões competentes." 
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RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e LegisiTção Participativa 
Em  NÇo Z,111-k 	às  tG PV-1  
	 RF 	11.197  

CARM 	RISTINA MALAVAZZI 

RECEbIDO ..A PROCURAM:R:À DA CÂ.À10.RA WOUPAL DE SÃO PAULO • 
SETOMSC 	...E.GiSLAUVO 

EM 

POR 	.,jk)  

SAÍDA:4401145 ÀS: 	f C tl 	AS.: 
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0----":21era Relatar. 
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egue 	juntado , nesta data documenio(s) 
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n• 	 Em OZ, / 0.3/ IS 

Carmen Cristina Malavazzi 

FtF. 11.197 - SGP-12 
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§ 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 40 

do processo n° 01- 478 de 2014, 02/03/2015 
Carmen 	tina Malavazzi 
RF. 11.197 — SGP.12 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

cÃO PAULO 
PAR 

1366/2015 
	 p10478-14 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0478/14. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador David Soares, que autoriza a 

Prefeitura a firmar convênio com a Fecomércio SP, flexibilizando o horário do comércio no 

Município. 

De acordo com a justificativa ao projeto, a intenção é proporcionar novas oportunidades e 

incrementar a atividade econômica. 

O projeto merece prosseguir em tramitação. 

A propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo 

o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara 

Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Ademais, a proposta cuida de matéria de predominante interesse local, sobre a qual cabe à 

comuna legislar, nos termos do art. 30, I da Constituição Federal e art. 13, I da Lei Orgânica 

do Município. 

A flexibilização do horário do comércio trará novas oportunidades de emprego, com impacto 

direto na economia. 

O projeto, em seu art. 3°, prevê que a Prefeitura poderá fornecer isenção tributária para os 

comerciantes que aderirem ao "Programa do Comerciante Amigo". A esse respeito, merece 

destaque o art. 13, III, da Lei Orgânica do Município, o qual reforça a competência tributária 

do Município, ao dispor que cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, legislar sobre 

tributos municipais, bem como autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de dívidas. 

No mérito, caberá às Comissões competentes a análise acerca da conveniência da 

propositura. 
RELCOM 

1417/2015 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.qov.br  
p10478-14 1 
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Processo n° q‘cdtdr 
"Fábio de CListrol" iva 
R22. 11.120 

CANIARA MUNICIPAL DE 

cA0 PAULO 
PAR 
1366/2015 
	 p10478-14 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0478/14. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador David Soares, que autoriza a 

Prefeitura a firmar convênio com a Fecomércio SP, flexibilizando o horário do comércio no 

Município. 

De acordo com a justificativa ao projeto, a intenção é proporcionar novas oportunidades e 

incrementar a atividade econômica. 

O projeto merece prosseguir em tramitação. 

A propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo 

o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara 

Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Ademais, a proposta cuida de matéria de predominante interesse local, sobre a qual cabe à 

comuna legislar, nos termos do art. 30, I da Constituição Federal e art. 13, I da Lei Orgânica 

do Município. 

A flexibilização do horário do comércio trará novas oportunidades de emprego, com impacto 

direto na economia. 

O projeto, em seu art. 3°, prevê que a Prefeitura poderá fornecer isenção tributária para os 

comerciantes que aderirem ao "Programa do Comerciante Amigo". A esse respeito, merece 

destaque o art. 13, III, da Lei Orgânica do Município, o qual reforça a competência tributária 

do Município, ao dispor que cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, legislar sobre 

tributos municipais, bem como autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de dividas. 

No mérito, caberá às Comissões competentes a analise acerca da conveniência da 

propositura. 
RELCOM 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

palt;  'tu: - ' ' do 

Procesw, no (4 k k 4 1 
Fabio de Castro Paiva I  
Reg, 11.120 

p10478-14 

A aprovação do projeto depende do voto da maioria absoluta dos Vereadores, nos termos 

do art. 40, § 30, XII, da Lei Orgânica. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Com o objetivo de adequar a redação do projeto á melhor técnica legislativa, especialmente 

a fim de prever o momento em que a lei deverá entrar em vigor, em atenção ao art. 8° da Lei 

Complementar n° 95/98, sugerimos o Substitutivo abaixo. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0478/14. 

Autoriza a Prefeitura a criar convênios com a Fecomércio 

SP, flexibilizando o horário do comércio, e dá outras 

providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica a Prefeitura autorizada a firmar parcerias e convênios com a Fecomércio SP a 

fim de estender e flexibilizar o horário do comércio no Município de São Paulo. 

§ 1° A flexibilização e extensão de horário que trata o caput, ficará a cargo da parceria 

firmada, estipulando os dias e horários de extensão, bem como, os feriados e datas 

especiais. 

§ 2° Esta parceria deverá atender a flexibilização e extensão de horários, conforme cada tipo 

de comércio com sua respectiva demanda, respeitando as limitações de cada local. 

Art. 2° A Prefeitura poderá criar "Programa do Comerciante Amigo", o qual incentiva a 

criação de novas oportunidades de empregos e através deste incentivo fornecer alguma 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

iztocess, no t1;1.41,, 
Fábio cie Cactro Paitá 
Reg. 11.120 

AL 

	JZARI O 
-rEX XEVP.A 

ix. A RIEDENBACH 

TE LOPES 

EDUARDO TUMA 

DAVID SOARES 

GEORGE 10 

SANDRA TADEU 

p10478-14 

isenção fiscal ou tributária, para os comerciantes que aderirem a esta parceria, desde que 

se comprove a abertura de novas vagas para cumprimento desta parceria. 

Art. 3° Caberá ao comerciante interessado realizar seu cadastramento neste "Programa do 

Comerciante Amigo" de Parceria com a Prefeitura e Fecomércio SP, através de meios 

eletrônicos a serem informados pelo Executivo. 

Art. 4° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua 

publicação. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 1.`i 1°9) 1 6  • 
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Sala da Comissão de Administração Pública, em 2 3  

ANDREA MATARAZZO 

 

 

PAR 

406/2016 

PARECER 

PROJETO DE LEI N°478/2014. 

CACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 478/14 

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador David Soares, que "autoriza a 

Prefeitura criar convênios com a Fecomércio SP flexibilizando o horário do comércio e dá outras 

providências." 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, a flexibilização do horário 

de funcionamento do comercio é "a solução mais lógica para o incremento da atividade 

econômica, gerando aumento de empregos, de renda e da arrecadação de tributos [...]". 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela Legalidade do projeto, não obstante na forma de um SUBSTITUTIVO com o objetivo de 

adequar a redação do projeto à melhor técnica legislativa, especialmente a fim de prever o 

momento em que a lei deverá entrar em vigor, em atenção ao art. 8° da Lei Complementar n° 

95/98. 

Nos termos do projeto e considerando o SUBSTITUTIVO em questão, autoriza-se a 

Prefeitura a firmar parcerias e convênios com a Fecomércio SP, com o objetivo de estender e 

flexibilizar o horário de funcionamento do comércio no Município de São Paulo. A flexibilização 

de que trata o projeto ficará a cargo da parceria firmada, estipulando os dias e horários de 

extensão, bem como, os feriados e datas especiais. 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto, nos 

termos do SUBSTITUTIVO da CCJLP. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

S O P ULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

o processo n° 	 .e 	 de .2O  111  o.IúJ, 1..2017. (a) 

Una A 	A. Gumauskas 
e nta lista 

F 100.921 

1 
1 

,nas. 

-AVOilA2V1 9  

Una Ang ra Gurnauskas 
D. e -nta;k:la 

F 100.927 
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documento(s) rubricado(s) sob 
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Unes Mim 	 goto 
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IRA MUNICIPAL DE 

5 O PAULO 

Lucas Man 
Técnico Acin 

ço 11:234  

Nes SotO 

RDS 

cAo 

0 8 FEv 2017 

ff) 

REQUERIMENTO 
62/2017 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) do Nobre VEREADOR DAVID SOARES, 

elencada(s) 	a 	seguir: PL635/2009, PL33/2010, 	PL4412011,PL53/2011, PL67/2011, 

PL101/2011, PL118/2011, PL165/2011, PL195/2011, 

PL196/2011,PL253/2011,PL277/2011, PL295/2011, 	PL446/2011, PL471/2011, .cã 

	

PL495/2011, 	PL513/2011, 	PL539/2011, 	PL582/2011, 

PL28/2012, PL35/2012, PL77/2012, PL86/2012, PL91/2012, 

	

PL264/2012, 	PL268/2012, 	PL273/2012, 	PL285/2012, 

	

PL339/2012, 	PL393/2012, 	PL421/2012, 	PL438/2012, 

	

PL493/2012, 	PL519/2012, 	PL529/2012, 	PL542/2012, 

PL611//2011, 	PL25/2012, 

PL163/2012, PL239/2012, NI 

	

PL333/2012, 	PL338/2012, 

	

PL464/2012, 	PL486/2012, r:;.1 

	

PR2/2012, 	PR11/2012, 

PL130/2013, PL132/2013, PL188/2013, PL210/2013, PL350/2013. PL408/2013, 9 

PL521/2013, PL522/2013, PL733/2013, PL782/2013, PL791/2013, PL792/2013 

PL800/2013, PL834/2013, PL836/2013, PL868/2013, PL878/2013, PL37/2014,,§ 

PL38/2014, PL241/2014, PL394/2014, PL403/2014, PL404/2014, PL405/2014,L 

PL419/2014, PL463/2014, PL464/2014 ,PL465/2014, PL477/2014, PL478/2014, 

PL479/2014, PL493/2014, PL494/2014, PL515/2014, P L557/2014, PL405/2015, 

PL515/2015. PL550/2015, 	PL554/2015, 	PL600/2015, PL699/2015, 

PL701/2015,PL702/2015, PL707/2015, 	PDL101/2016, 	PL244/2016, PL245/2016, 

PL287/2016,PL419/2016, PL420/2016. 

Sala das Sessões, 06 de fevereiro de 2017 

f 

Verea or-David Soares 

Líder do DEMOCRATAS 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

5 0 AULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

	

01— 	de 20.V1. 	1 3 /  2. 	1 -1—  (o) 

IstICas MO 
TOCiliÇO AC 21i; • ,a 

	

S3P.33 	 Sã 1 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

1-. Ps Soto 

09/02/2017 

-'#7:0111111;2111.1frrite.  
lará I 11  "1"-  II ALEARI 

Supervi .4r; Equ' e - • 0:ontrole do Processo Legislativo 
SGP.22 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-62/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

13 	c,2 	17— 

UBIRAJARA D FARI À  S PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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leari 
P. 22 

0 0 

RECEBI 13 na Comissão de 
Trânsito, Transp., Ativ. Econômica, 
Turismo, Lazer e Gastronomia. 
Em 

MATUA D1 17TTMA MOUEIRA 
xssistente Paramentar 

-0/* às  IS a_, :3  
RFA.°4)-7 412 

• 

•• 	 iffil.•••■•• ■•■ ••all,-.' • 

, 	 z)nsão de: 	1 
.ç 

r 

!Ao V rea r / A Veredpra 
c. 'et - 

fl 

smo P.ifvidade 
E co 	T int o, 	 OnCjinia: 

_ 

P7esit• 

Otn. trn 	Øtra 	 çáo é- de 8 dias, noS 
W:slos tQ 	i 	rt1go €3 • RI. 

t 	 

_1.591 
c....") 11 
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-14 

PAR 

447/2017 

PARECER N° 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

he n  PAULO 

Folha no  91 	do Pççc  
No 	I • `1 	-- 	O 

Hugo Za 
12 

f• 
RE 11 

478/14 

DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE 

LEI N°478/14 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador David Soares, autoriza a 

Prefeitura a firmar parcerias e convênios com a FECOMERCIO SP, com o intuito de estender e 

flexibilizar o horário do comércio no Município. 

A propositura também autoriza a criação do "Programa do Comerciante Amigo", 

por parte da Prefeitura, inclusive com o oferecimento de alguma isenção fiscal ou tributária aos 

comerciantes que aderirem a essa parceria. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se, com a flexibilização proposta, gerar 

maiores e novas oportunidades, com o aumento de empregos, renda e geração de tributos. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

substitutivo à iniciativa, visando adequa-la à melhor técnica legislativa. 

A Comissão de Administração Pública apresentou parecer favorável ao substitutivo 

da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que o projeto em tela, ao 

possibilitar a flexibilização do horário de funcionamento do comércio no Município, é oportuno e 

meritório, tendo em vista o impacto positivo que poderá exercer sobre a diminuição dos 

congestionamentos de trânsito na cidade de São Paulo, bem como pela oportunidade de contribuir 

para a geração de emprego, renda e tributos no território do Município. 

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a propositura é 
oportuna, meritória e atende ao interesse público. 

Favorável, pelo exposto, o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo Lazer e 
Gastronomia, em i 3I 5f 4 Of1-. 

rICLUVIVI 

450/2017 
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ni Harbs 
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Conferido 
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